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As doenças crónicas não transmissíveis – obesidade, diabetes mellitus, doença car-
diovascular, hipertensão, acidente vascular cerebral e alguns tipos de cancro – tornaram-
se as causas mais frequentes de morbilidade e mortalidade não só dos países desenvolvi-
dos como dos países em desenvolvimento. Estas doenças resultam, em grande parte, de 
alterações marcadas no estilo de vida onde se inclui a alimentação e o sedentarismo. O 
consumo de alimentos funcionais, por apresentarem para além do óbvio interesse nutri-
cional algum benefício fisiológico para a saúde, são considerados como um possível com-
plemento à prática de uma alimentação saudável. 
Neste âmbito, o amido resistente (AR), definido como a soma do amido e produtos 
da sua degradação não absorvidos no intestino delgado, tem sido alvo de interesse por 
parte da comunidade científica pelas suas propriedades funcionais. Têm-lhe sido atribuí-
dos benefícios fisiológicos, especialmente em patologias como: doenças intestinais, dia-
betes, doença cardiovascular, dislipidémias, obesidade e osteoporose. 
O pão é um dos alimentos base e uma das mais importantes fontes de hidratos de 
carbono da dieta dos portugueses. Contém pequenas quantidades de AR mas, de acordo 
com alguns estudos, é possível fomentar a sua formação durante o processo de fabrico 
introduzindo alterações na fórmula, condições de cozedura e conservação. Os resultados 
dos trabalhos publicados neste tema nem sempre são concordantes nas suas conclusões 
além de que a metodologia de quantificação do AR utilizada dificulta a sua comparação. 
O conjunto dos trabalhos que compõem esta tese pretende estudar o efeito da in-
gestão de pão com elevado teor em AR, desenvolvido por otimização do processo de fa-
brico, nas respostas glicémica e insulínica e na saciedade de indivíduos não diabéticos. 
Na primeira fase do trabalho foi estudado o efeito de alguns fatores na formação de 
AR durante o processo de fabrico do pão, nomeadamente a fórmula (maior ou menor 
teor de água na massa, adição de farinha de espelta, adição de ácido lático e adição de 
“massa azeda”), o tamanho do pão (35, 70, 140 e 400 g), as condições de cozedura 
(200ºC/30 minutos, 150ºC/3 h e 120ºC/4 h) e as condições de conservação (temperatura 
ambiente, 4ºC e -20ºC durante 1, 3, 5 e 7 dias). 




A segunda fase consistiu em conjugar as variantes identificadas no estudo anterior 
que contribuem positivamente para a formação de AR numa única formulação de pão – 
pão com elevado teor em AR (PAR). 
Seguiu-se um estudo experimental, in vivo, que consistiu num ensaio cruzado em 
ocultação simples e com ingestão única. Neste estudo participaram 37 voluntários não 
diabéticos e foram testados o pão PAR anteriormente desenvolvido e um pão controlo 
(REF). Foram monitorizadas a glicémia capilar em jejum e aos 15, 30, 45, 60, 90 e 120 mi-
nutos e a insulinémia em jejum e aos 30 minutos. Em simultâneo com a monitorização da 
glicémia, os voluntários foram convocados a preencher uma escala visual analógica para 
avaliação da sensação de apetite/saciedade. 
Por último foi determinado o Índice Glicémico do pão PAR e do pão REF. 
Os resultados da primeira fase do trabalho permitiram concluir que é possível au-
mentar significativamente o teor de AR do pão de trigo: aumentando o teor de humidade 
da massa (1,4 farinha:1,0 água); preparando pães de tamanho maior em vez de doses 
unitárias, submetendo-o a cozedura prolongada a baixa temperatura e conservando o 
pão à temperatura ambiente durante 3 dias. 
A formulação de pão PAR desenvolvida, consiste num pão de 400 g preparado com 
uma proporção de 1,4 farinha:1,0 água com substituição de 20% de farinha de trigo por 
farinha de milho e submetido a cozedura a 120ºC durante 7 h. Este pão apresenta um 
teor de AR de 2,4%. O pão REF (porção unitária de 70 g) foi produzido de acordo com a 
metodologia tradicional de fabrico: proporção de 1,6 farinha:1,0 água, exclusivamente 
com farinha de trigo, submetido a cozedura a 200ºC durante 30 minutos. Apresenta um 
teor de AR de 0,8%. 
O ensaio in vivo realizado permitiu concluir que a resposta glicémica ao pão PAR é 
significativamente inferior relativamente ao pão controlo: foram observados valores da 
glicémia aos 60, 90 e 120 minutos significativamente mais baixos no caso do pão PAR; a 
resposta glicémica expressa em área incremental abaixo da curva (AUC) apresentou valo-
res significativamente mais baixos para o pão PAR (127,15 mmol*min/l) que para o pão 
REF (153,77 mmol*min/l), ingeridos em doses equivalentes de HC disponíveis. Estas ob-
servações permitem sugerir que o AR influencia a digestibilidade da fração de amido dis-
ponível e que são observados efeitos benéficos com um teor de 2,4% de AR. 




A resposta insulínica não apresentou diferenças significativas entre os dois pães tes-
tados até aos 30 min. 
O pão PAR induziu maior saciedade que o pão REF, sendo previsível que numa situ-
ação ad libitum, a quantidade ingerida de pão PAR seria inferior. 
O IG do pão PAR apresentou um valor de 60 correspondendo a um alimento de mé-
dio IG enquanto o pão REF revelou um valor de 82 (elevado IG). 
O AR revela-se uma substância com elevado interesse nutricional devido aos efeitos 
fisiológicos benéficos que apresenta. A alteração do teor de AR no pão de 0,8 para 2,4% 
poderá traduzir-se em benefícios para a saúde e a formulação desenvolvida poderá cons-
tituir uma boa escolha alimentar no contexto de uma alimentação saudável para indiví-
duos não diabéticos. 
 
 






























Noncommunicable chronic diseases - obesity, diabetes mellitus, cardiovascular dis-
ease, hypertension, stroke and some cancers - have become the most frequent causes of 
morbidity and mortality not only in developed as well as in developing countries. These 
diseases result largely from marked changes in lifestyle including those of diet and physi-
cal inactivity. The consumption of functional foods might have physiological improvement 
to health beyond the obvious nutritional benefit and, therefore, is considered as a possi-
ble complement to the practice of a healthy diet. 
In this context, resistant starch (RS), defined as the sum of starch and its degrada-
tion products not absorbed in the small intestine, has been object of interest from the 
scientific community for its functional properties. It has been assigned physiological bene-
fits, especially in diseases such as: intestinal diseases, diabetes, cardiovascular disease, 
dislipidaemia, obesity and osteoporosis. 
Bread is a basic foodstuff and one of the most important sources of carbohydrates 
in the Portuguese diet. It contains small quantities of RS, but, according to some studies, 
it is possible to promote its formation during the manufacturing process by introducing 
changes in formula, baking and storage conditions. The results of the published studies in 
this subject are not always consistent in their conclusions, moreover, the RS quantifica-
tion methodology used makes it difficult to compare them. 
The set of studies included in this thesis aim to analyse the effect of the intake of 
bread with high amount of RS, developed by optimization of the manufacturing process, 
on glucose and insulin responses and on the satiety of non-diabetic individuals. 
In the first part of this thesis, we studied the effect of several variables in the for-
mation of RS during the manufacturing process of bread was studied, namely: the formu-
la (higher or lower water content in the dough, addition of spelt flour, addition of lactic 
acid and addition of sourdough), the loaf size (35, 70, 140 and 400 g), baking conditions 
(200°C/30 minutes, 150°C/3 h and 120°C/4 h) and storage conditions (room temperature, 
4°C and -20°C for 1, 3, 5 and 7 days). 
The second part consisted of combining the variables identified in the previous 
study, which positively contribute to the formation of RS in bread, in a single formulation 
- bread with a high amount of RS (PAR). 




This was followed by an experimental in vivo study, which consisted of a single-
blind, single ingestion crossover trial. In this part of the study we had the participation of 
37 non-diabetic volunteers who tried the PAR bread previously developed and a control 
bread (REF). Capillary fasting blood glucose levels and those at 15, 30, 45, 60, 90 and 120 
minutes were monitored, as well as insulin levels – at fasting and after 30 minutes. Simul-
taneously with the monitoring of blood glucose, the volunteers were asked to fill in a vis-
ual analogue scale in order to assess the appetite sensation/satiation feeling. 
Lastly, the Glycaemic Index of the PAR bread and REF bread was determined. 
The results obtained in the first part of the study indicate that it is possible to signif-
icantly increase the RS content of wheat bread by: increasing the content of water in the 
dough (flour 1.4: 1.0 water); preparing large size rolls instead of unit doses; baking at long 
time-low temperature and keeping the bread at room temperature for 3 days. 
The developed PAR bread formulation, consisting of a 400 g bread prepared with a 
flour to water ratio of 1.4:1.0, replacing 20% of wheat flour for corn flour and baking at 
120°C for 7 h. This bread has an RS content of 2.4%. The REF bread (single serving of 70 g) 
was produced according to the traditional manufacturing method: a flour to water ratio 
of 1.6:1.0, exclusively with wheat flour and baking at 200°C for 30 minutes. It features an 
RS content of 0.8%. 
The in vivo test showed that the glycaemic response to PAR bread is significantly 
lower in relation to control bread: the observed blood glucose values at 60, 90 and 120 
minutes were significantly lower in the case of PAR bread; the glycaemic response ex-
pressed in incremental area under the curve (AUC) showed significantly lower values for 
the PAR bread (127.15 mmol * min / l) than for the REF bread (153.77 mmol * min / l) 
taken in equivalent doses of available carbohydrates. These observations suggest that RS 
influences the digestibility of available starch fractions and those potentially beneficial 
effects are observed with a 2.4% content of RS. 
The insulin response showed no significant differences between the two breads 
tested up to 30 minutes. 
The PAR bread induced greater satiety than REF bread, which can lead to the pre-
diction that, in an ad libitum situation, the amount of PAR bread ingested would be lower. 
The PAR bread presented a GI value of 60, matching a medium GI foodstuff while 
the REF bread showed a value of 82 (high GI). 




RS appears to be a substance with a high nutritional value which may have benefi-
cial physiological effects. Changing the RS content in bread from 0.8 to 2.4% has resulted 
in clear health benefits. Thus, the developed bread formulation may constitute a good 
food choice in the context of a healthy diet for non-diabetic individuals. 
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Nas últimas décadas verificaram-se acentuadas alterações no padrão alimentar e no 
estilo de vida no mundo ocidental decorrentes de mudanças importantes como a indus-
trialização, a urbanização e o desenvolvimento económico dos mercados globais. Nos 
países mais marcados por estes fenómenos, as doenças crónicas não transmissíveis – 
obesidade, diabetes mellitus, doença cardiovascular, hipertensão, acidente vascular cere-
bral e alguns tipos de cancro – tornaram-se as causas mais frequentes de morbilidade e 
mortalidade (1). O padrão alimentar das populações destes países caracteriza-se pelo 
consumo reduzido de fibra e cereais integrais, pelo elevado consumo de hidratos de car-
bono simples e refinados e ainda pela ingestão elevada de alimentos de origem animal e 
gorduras hidrogenadas. 
Simultaneamente os indivíduos apresentam-se mais sedentários não só na ativida-
de profissional como nas atividades domésticas e de lazer, traduzindo-se num decréscimo 
significativo do dispêndio energético (2). Acresce ainda que o consumidor atual é nor-
malmente um indivíduo bastante ocupado com um ritmo de vida que lhe deixa pouco 
tempo para se preocupar com a alimentação e que, por estas razões, demonstra um 
grande interesse por alimentos de conveniência e rápida preparação. Contudo, este indi-
víduo sedentário e atarefado reconhece na alimentação um fator determinante da saúde 
e está consciente de que excessos, carências e desequilíbrios influenciam a qualidade e 
esperança de vida. É atualmente aceite que a alimentação não representa apenas um 
veículo de nutrientes e que certos alimentos parecem constituir fatores de proteção adi-
cional ao desenvolvimento de doenças – os designados alimentos funcionais. Estes ali-
mentos, para além de satisfazerem as necessidades nutricionais básicas, contêm uma ou 
mais substâncias fisiologicamente ativas que, em quantidades adequadas, podem promo-
ver a saúde e bem-estar e reduzir o risco de doença (3). 
A indústria alimentar encontra neste ambiente uma oportunidade de desenvolver 
novos produtos, recorrendo a novas tecnologias e novos ingredientes. No entanto, é ne-
cessária uma verdadeira parceria entre as instituições responsáveis pela saúde das popu-




lações e a indústria alimentar para que se caminhe para soluções convergentes, com 
objetivos comuns, que contribuam para ultrapassar os problemas decorrentes de uma 
alimentação desequilibrada como a obesidade e outras doenças crónicas (4). A Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS), no seu Plano de Ação 2008-2013 da Estratégia Mundial 
para a Prevenção e Controlo das Doenças não Transmissíveis alertou e reforçou a impor-
tância da promoção de uma dieta saudável em parceria com a indústria alimentar (5). 
A obesidade e o excesso de peso são o quinto principal fator de risco de mortalida-
de a nível mundial, tendo sido designado pela OMS como a “epidemia do século XXI”. Por 
esse motivo, e com o objetivo de controlar esta ocorrência, a OMS recomenda a limitação 
da ingestão energética proveniente das gorduras e dos açúcares, o aumento do consumo 
de frutas e verduras, assim como de leguminosas, cereais integrais e frutos oleaginosos e 
a realização de prática de atividade física regular (60 min diários para os jovens e 150 min 
semanais para os adultos). Salienta ainda a importância da indústria alimentar na promo-
ção de uma alimentação saudável através da redução do conteúdo em gordura, açúcar e 
sal nos alimentos processados e da disponibilização física e económica a todos os consu-
midores de alimentos sãos e nutritivos (6). 
É hoje consensual entre os profissionais de saúde, que o aumento da ingestão de fi-
bra na alimentação, alcançado pelo consumo de frutas, verduras, legumes e cereais inte-
grais é uma das formas mais adequadas de controlar o peso e obter benefícios para a sa-
úde. A OMS refere a diminuição do risco de obesidade e a provável diminuição do risco de 
diabetes tipo 2 e doenças cardiovasculares decorrentes do aumento da ingestão de fibra 
alimentar e cereais integrais (1). 
A fibra alimentar é um conjunto heterogéneo de compostos, de difícil quantificação 
analítica, incluídos no grupo dos hidratos de carbono (HC) (7). Os HC apresentam proprie-
dades físicas e fisiológicas muito variadas pelo que a sua terminologia, classificação e ca-
racterização nutricional é complexa e tem originado diversas controvérsias e discussões 
junto da comunidade científica (7-11). A classificação dos HC requer uma abordagem sis-
temática que tenha em conta as suas propriedades químicas mas também as suas carac-
terísticas nutricionais e funcionais (10). 
Cummings propôs uma abordagem química, sugerindo a classificação dos HC em 
três classes distintas. A primeira, genericamente designada de açúcares, inclui os monos-
sacarídeos (glicose, frutose e galactose); os dissacarídeos, que consistem na ligação cova-




lente de dois monossacarídeos (sacarose, lactose e maltose) e os polióis que resultam da 
hidrogenação de mono e dissacarídeos (sorbitol, maltitol, lactitol). A segunda classe, dos 
oligossacarídeos, é constituída por HC de cadeia curta (3 a 9 unidades de monossacarí-
deos). Subdivide-se em dois grupos: maltodextrinas e oligossacarídeos não digeríveis (ra-
finose, estaquiose, fruto- e galato-oligossacarídeos e inulina). A terceira e última classe, 
os polissacarídeos, inclui polímeros com 10 ou mais unidades de monossacarídeos. Subdi-
vide-se em amido e polissacarídeos não-amiláceos (celulose, pectina, gomas, mucilagens 
e hidrocoloides (8, 9). 
Esta classificação com base na composição química constitui um suporte prático 
muito útil para a quantificação dos diferentes HC mas não fornece informação sobre o 
valor nutricional e os efeitos fisiológicos dos diferentes componentes (10, 12). Neste sen-
tido, foi proposta uma outra classificação que conjuga a classificação química com a bio-
disponibilidade e o valor nutricional dos HC - Tabela 1. 
 



















































GP – grau de polimerização 
Fonte: Adaptado de (7) 
 
A definição de fibra alimentar foi sofrendo modificações, especialmente na última 
década, relacionadas com o reconhecimento e a identificação de substâncias com propri-
edades fisiológicas comuns a este grupo nutricional. A definição mais recente inclui todos 




os polissacarídeos não digeridos nem absorvidos pelo intestino delgado humano que per-
tencem a uma das seguintes categorias: (i) presentes naturalmente nos alimentos; (ii) 
extraídos de produtos alimentares por processos físicos, enzimáticos ou químicos; (iii) 
obtidos por síntese. Refere ainda que deve existir evidência científica que comprove os 
efeitos fisiológicos benéficos destes compostos para a saúde dos indivíduos (13). Esta 
definição foi estabelecida pela Comissão do Codex Alimentarius (programa conjunto da 
FAO e OMS). A Comissão Europeia decidiu incluir também os oligossacáridos resistentes, 




O amido encontra-se presente nos alimentos de origem vegetal, sendo abundante 
em grãos de cereais, raízes e tubérculos, que dependem deste composto para o seu cres-
cimento e reprodução. É também a principal fonte de energia para os animais, incluindo o 
Homem e o principal responsável pelas propriedades tecnológicas que caracterizam 
grande parte dos produtos processados. Nas plantas, o amido apresenta-se sob a forma 
de grânulos insolúveis que em contacto com a água aumentam de volume. Por aqueci-
mento do amido hidratado (50 a 70ºC) ocorrem alterações irreversíveis – gelatinização do 
amido (15). 
Do ponto de vista químico, o amido é um polissacarídeo composto por unidades de 
glicose (α-D-glicopiranosil) unidas por ligações α(1-4) e/ou α(1-6). Pode organizar-se em 
dois tipos de estruturas: a amilose, que consiste em cadeias lineares α(1-4) de aproxima-
damente 1000 unidades; e a amilopectina que é constituída por cadeias lineares α(1-4) 
com ramificações α(1-6) e que pode chegar a 4000 unidades de glicose. A amilose e a 
amilopectina encontram-se em proporção variável nos grânulos de amido das diferentes 
espécies. De uma forma geral, a amilopectina é o maior componente, enquanto a amilose 
constitui entre 15 a 30% do teor de amido total. Quando ocorre a gelatinização do amido 
(aquecimento em meio aquoso) o grânulo absorve água (20 a 40 g água/g amido), au-
menta de volume e parte da amilose difunde-se do interior do grânulo para a solução. 
Finalmente dá-se a rutura da estrutura granular resultando uma solução de amilose e 
amilopectina que apresenta uma consistência de pasta visco-elástica (15). 




A digestão do amido inicia-se na boca através da amilase salivar e completa-se no 
intestino delgado dando origem a moléculas de glicose que aí são absorvidas. Antes da 
década de 80, era assumido que todo o amido era hidrolisado e absorvido no intestino 
delgado. Estudos realizados para desenvolver um método de doseamento in vitro de po-
lissacarídeos não amiláceos revelaram que uma parte do amido ingerido não é hidrolisada 
e resiste ao processo digestivo. Esta fração denominou-se Amido Resistente (AR) (16, 17). 
Os fatores que definem a digestibilidade do amido num alimento incluem a sua origem 
botânica, a relação amilose/amilopectina, a estrutura do grânulo, as características físicas 
do alimento e o tipo de processamento, assim como a presença de outros nutrientes e 
substâncias não nutritivas (18-21). Desta forma, os alimentos amiláceos podem conter 
(22): 
 amido rapidamente digerível, hidrolisado no intestino delgado originando glicose 
em cerca de 20 min (alimentos sujeitos a tratamento térmico na presença de água 
– amido gelatinizado); 
 amido de digestibilidade lenta, completamente hidrolisado no intestino delgado 
entre 20 e 110 min (alimentos cujo amido não está facilmente acessível ou não 
ocorreu a sua completa gelatinização); 
 amido resistente, não é hidrolisado após 120 min, sendo, no entanto, fermentado 
pela microbiota intestinal com benefícios para a saúde. 
Esta última fração do amido foi alvo de vários estudos tendo sido definido como “a 
soma do amido e produtos da sua degradação não absorvidos no intestino delgado de 
indivíduos saudáveis” (23). 
 
1.3. Amido resistente 
 
As substâncias incluídas na definição de AR atingem o cólon, constituindo-se subs-
trato fermentativo para a microbiota intestinal. Os produtos finais da fermentação são 
hidrogénio, dióxido de carbono, metano e ácidos gordos de cadeia curta (AGCC), estes 
últimos absorvidos e utilizados pelo organismo humano. Contudo, a energia fornecida por 
estes ácidos gordos é muito inferior à resultante da digestão do amido no intestino del-
gado (23). O amido fornece 15 kJ/g, enquanto 1 g de AR fornece apenas 8 kJ (24). Devido 




a estas características o AR demonstra possuir benefícios fisiológicos similares às fibras 
solúveis comportando-se como prebiótico. 
Prebióticos são substâncias que não são digeridas mas que têm efeitos benéficos 
por estimularem o crescimento e/ou a atividade de algumas bactérias específicas da flora 
intestinal promovendo a saúde do hospedeiro (25). A questão da especificidade é impor-
tante na medida em que os prebióticos apenas devem fomentar o crescimento e a ativi-
dade das bactérias benéficas já presentes no cólon (26). 
O AR divide-se em cinco categorias (AR1-AR5), de acordo com as diferentes caracte-
rísticas que lhe permitem a resistência à hidrólise (23, 27-29): 
 O AR1 inclui o amido que resiste à digestão porque é fisicamente inacessível na 
matriz do alimento. Encontra-se em estruturas vegetais parcialmente inteiras ou 
mal moídas como grãos e sementes. As leguminosas são também uma fonte de 
AR1 devido à espessura das suas paredes celulares. Este tipo de amido é relativa-
mente estável a temperaturas usuais de confeção dos alimentos (100ºC). No en-
tanto, processos que conduzam à rutura das paredes celulares, moagem ou masti-
gação, diminuem a resistência deste tipo de amido (23, 28, 30). 
 O AR2 consiste nos grânulos de amido não gelatinizados que conservaram a estru-
tura cristalina, pelo que não são hidrolisados pelas enzimas digestivas. São exem-
plos o amido da batata crua e da banana verde (23, 28, 30). O processamento e a 
confeção dos alimentos reduzem o teor de AR2. A banana verde, como normal-
mente é consumida crua, é a maior fonte de AR2 da dieta humana. Todavia, du-
rante o processo de amadurecimento, as enzimas intrínsecas do fruto convertem 
o amido em açúcares, diminuindo o teor de AR2 (28). 
 O AR3 está presente na maioria dos alimentos amiláceos que sofreram um trata-
mento térmico (gelatinização) e de seguida foram arrefecidos e conservados des-
de algumas horas até vários meses. À medida que a temperatura do amido gelati-
nizado vai baixando, as cadeias de amido tendem a interagir mais fortemente, es-
tabelecendo entre si pontes de hidrogénio e formando duplas hélices. Estas estru-
turas cristalinas são altamente estáveis e constituem o amido retrogradado. É so-
bretudo a amilose que está envolvida no processo de retrogradação, embora a 
amilopectina também possa sofrer esta transformação (22, 23, 28, 30). De uma 




forma geral o amido rico em amilose é, naturalmente, mais resistente à digestão e 
também mais suscetível de sofrer retrogradação. Alimentos processados como ba-
tatas cozinhadas e arrefecidas, leguminosas enlatadas e flocos de milho são 
exemplos de alimentos com teores de AR3 elevados (31). Ciclos repetidos de 
aquecimento e arrefecimento parecem aumentar o teor de AR3 (28). Devido à sua 
estabilidade o AR3 pode ser usado como ingrediente numa grande variedade de 
alimentos (30). 
 O AR4 inclui amidos modificados obtidos por síntese química (ésteres e éteres) as-
sim como amidos com ligações cruzadas Estes amidos modificados resistem à hi-
drólise enzimática e a sua composição química depende do amido-base e do tipo e 
grau de modificações produzidas (28, 30). Até 2011 a União Europeia não aprovou 
a utilização deste tipo de amido devido ao elevado número de modificações quí-
micas introduzidas, era apenas autorizado no Japão (32, 33). A Decisão 
2011/494/UE de 5 de Agosto da Comissão Europeia (34) aprovou o amido de mi-
lho fosfatado como novo ingrediente alimentar para utilização, a um teor máximo 
de 15%, em produtos de padaria, massas alimentícias, cereais de pequeno-almoço 
e barras de cereais. 
 Recentemente foi descrito um quinto tipo de AR, o AR5, patenteado por Frohberg 
e Quanz (35). Consiste em substâncias complexas formadas por amilose e lípidos 
polares (29). Este tipo de amido requer altas temperaturas para gelatinizar e é 
mais suscetível de sofrer retrogradação (36). 
AR1, AR2 e AR3 podem coexistir no mesmo alimento (28). O processamento dos 
alimentos que envolve calor húmido, na maioria dos casos diminui o teor de AR1 e AR2 e 
favorece a formação de AR3 (32). 
 
1.4. Fontes alimentares de amido resistente 
 
O AR encontra-se fundamentalmente nos alimentos vegetais ricos em amido em 
quantidade que varia com as espécies, ocorrendo também diferenças entre variedades da 
mesma espécie. Encontra-se nas folhas, nos tubérculos, nos frutos e nas sementes das 
espécies vegetais, quer em natureza, quer processados. A forma de preparação e proces-




samento a que os alimentos são submetidos, em casa ou industrialmente, vai determinar 
substancialmente a proporção de amido que vai resistir à digestão (37). 
A Tabela 2 apresenta o teor de amido total e de AR de alguns cereais, hortícolas e 
derivados que constituem importantes fontes deste componente na alimentação. 
 
Tabela 2 – Conteúdo de amido total e AR de algumas fontes alimentares (g/100 g de alimento) 
Fonte Alimentar Amido Total Amido Resistente 
Leguminosas:   
Feijão vermelho 42,6 24,6 
Lentilhas 53,3 25,4 
Feijão-frade 53,9 17,7 
Cereais:   
Cevada 55,2 18,2 
Milho 77,9 25,2 
Arroz branco 95,1 14,1 
Trigo 50,8 13,6 
Aveia 43,4 7,2 
Farinhas:   
Milho 84,3 11,0 
Trigo 68,8 1,7 
Arroz 86,9 1,6 
Batata 81,0 1,7 
Derivados de cereais:   
Esparguete 73,0 3,3 
Flocos de aveia 56,0 8,5 
Tostas 67,4 1,4 
Pão Branco 46,7 1,9 
Flocos de aveia extrudados 57,2 0,2 
Cereais de trigo tufado 67,0 1,2 
Papas de aveia 9,0 0,3 
Esparguete cozido n/a 2,9 
Arroz cozido n/a 3,7 
Derivados de batata:   
Batatas cozidas n/a 2,0 
“Chips” 29,5 4,8 
Puré de batata n/a 2,4 
Fonte: Adaptado de (37); n/a - não avaliado 
 
Os grãos de cereais completos são ricos em AR, fibra alimentar e oligossacarídeos. O 
processamento de transformação dos grãos em farinha origina alterações químicas, no-
meadamente a diminuição do teor de AR, provavelmente devido à diminuição do AR1. 




Relativamente às leguminosas, estas apresentam uma elevada quantidade de AR que se 
mantém mesmo após a confeção (32). 
Relativamente aos derivados da batata, é de realçar o elevado teor de AR das 
“chips” relativamente às batatas cozidas e ao puré de batata, que apresentam valores 
semelhantes entre si. Contudo, não deve ser encorajado o consumo deste tipo de alimen-
tos dado o seu elevado teor em gordura (38). 
Nos frutos, o amido funciona como reserva energética e a sua concentração diminui 
com o amadurecimento. A banana e a manga são exemplos de frutos que no estado ima-
turo (verdes) apresentam elevados teores de AR (70-80% na manga e 40-50% na banana). 
Durante o processo de amadurecimento do fruto o teor de AR vai gradualmente dimi-
nuindo enquanto os açúcares (glicose, frutose e sacarose) têm um comportamento em 
sentido inverso (37, 39). 
Os diferentes tipos de cereais e as farinhas que resultam da respetiva moagem con-
têm teores em amilose variáveis. Sendo este o principal componente do amido que inter-
vém no processo de retrogradação, os produtos alimentares obtidos com diferentes ce-
reais contêm teores em AR variáveis. A farinha de milho, muito rica em amilose, dá ori-
gem a produtos com teores elevados em AR (40-42). Pães produzidos com 70% de farinha 
de cevada (diferentes variedades) e 30% de farinha de trigo revelaram teores de AR signi-
ficativamente superiores a pão exclusivamente de trigo (43). Um estudo com um novo 
genótipo de trigo, com teor mais elevado em amilose, resultou também num produto 
final mais rico em AR (44). 
Investigações recentes demonstraram que em pão de cevada e pão de centeio fo-
ram observados teores de AR significativamente mais elevados que em pão de trigo mas 
com pouca aceitabilidade pelo consumidor. Em variedades menos comuns (Kamut®1, tri-
go espelta2 e trigo sarraceno3) foi observado que pão de Kamut® e pão de espelta não 
apresentam diferenças significativas relativamente ao pão de trigo mas o pão de trigo 
sarraceno apresenta teores de AR significativamente superiores, contudo é o pão com 
menor aceitabilidade. A mistura de aveia, centeio, trigo sarraceno e trigo comum 
                                                        
1 Marca pela qual é comercializada a variedade de trigo Triticum turgidum spp turanicum, também conhecido 
como trigo khorasan; variedade antiga que deixou progressivamente de ser utilizada 
2 Triticum aestivum spp spelta, variedade de trigo primitivo que deixou de ser utilizada 
3 Sementes do fruto da espécie Fagopyrum esculentum; apesar da sua designação não é um cereal; é isento de 
glúten 




(20:20:20:40) mostrou ser bem aceite pelo consumidor e apresentar um teor de AR signi-
ficativamente superior ao pão de trigo (45, 46). Collar et al. testou misturas com diferen-
tes proporções de farinhas de trigo comum, trigo sarraceno, teff4 e farinha de ervilha e 
em todas as fórmulas ensaiadas foram observados teores de AR significativamente supe-
riores ao controlo (pão de trigo comum) (47). Outro estudo verificou que a substituição 
de 10-20% de farinha de trigo por farinha de ervilha permite obter um pão com razoável 
aceitabilidade e com teor de AR significativamente superior ao pão de trigo (48). 
Também foi testada a utilização de farinhas provenientes de frutos, nomeadamente 
banana, no fabrico de pão e derivados tendo sido obtidos produtos finais com teores ele-
vados em AR mas com menor aceitação por parte do consumidor (49-51). Rodríguez-
Ambriz et al. determinaram a composição da farinha de banana e encontraram valores de 
30,4% (peso seco) de AR (52). 
Além das fontes naturais de AR, existem atualmente produtos comerciais que con-
têm concentrações elevadas em AR e que se destinam a enriquecer diversos produtos 
alimentares neste componente. Estes produtos podem ser adicionados aos alimentos 
tradicionais, como ingredientes, em substituição da farinha de trigo comum, com o obje-
tivo de diminuir o valor calórico e tornar o alimento mais interessante do ponto de vista 
nutricional. Esta condição torna-se particularmente interessante no contexto alimentar 
atual, em que o consumo de fibra proveniente de frutos, hortícolas e leguminosas é bai-
xo, a ingestão energética é frequentemente excessiva e o excesso de peso e obesidade 
tomam proporções preocupantes. 
Existem fórmulas comerciais de AR2 derivadas de amido de milho com elevado teor 
em amilose e de AR3 que são obtidas a partir da gelatinização e recristalização do amido 
de milho ou da tapioca (31). O AR4 também já se encontra disponível como ingrediente 
sendo algumas fórmulas obtidas a partir da batata (53, 54). Estes ingredientes podem ser 
incorporados numa variada gama de produtos alimentares tais como pão, biscoitos, bola-
chas e massas com a vantagem de não alterarem o processo de fabrico, o aspeto, a textu-
ra ou o sabor do alimento (32). Os produtos alimentares obtidos têm melhor paladar e 
aceitação por parte do consumidor do que os alimentos enriquecidos com fibras tradicio-
nais como a farinha de trigo integral (22). 
                                                        
4 Eragrostis tef, cereal comum na Etiópia e Eritreia 




1.5. Fatores que influenciam o teor de amido resistente nos alimentos 
 
Qualquer tratamento que altere a forma de organização do grânulo de amido (por 
exemplo a gelatinização) ou que destrua a estrutura do tecido e a integridade da célula 
vegetal (por exemplo a moagem) vai aumentar a acessibilidade das enzimas e reduzir, 
consequentemente, o teor de AR (22, 53). 
A estrutura física do alimento é um dos principais fatores que determina a velocida-
de e extensão de digestão do amido. Durante o processamento dos cereais ocorrem alte-
rações físicas tornando o amido mais acessível e exposto à ação das enzimas – trituração 
e moagem. O mesmo efeito ocorre no processo de mastigação (21). Neste caso, as varia-
ções no metabolismo individual podem influenciar a digestibilidade do amido (31). Relati-
vamente às leguminosas verifica-se que as células que contêm os grãos de amido apre-
sentam paredes espessas e particularmente resistentes, atuando como barreira física que 
dificulta o intumescimento dos grânulos e a ação das enzimas digestivas sobre o amido 
(21). 
Outros fatores que influenciam o teor de AR num alimento estão relacionados com 
características intrínsecas como a relação amilose/amilopectina, a presença de açúcares, 
lípidos, proteínas, enzimas e outras substâncias que interferem na sua formação. Algumas 
destas substâncias podem estar presentes naturalmente no alimento ou podem ser adici-
onadas em formulações alimentares. Também os processos térmicos que, de uma forma 
geral, são utilizados no processamento dos alimentos e as condições de conservação a 
que estes são submetidos influenciam o teor em AR (22). 
O amido mais rico em amilose é naturalmente mais resistente à digestão e também 
mais suscetível de sofrer retrogradação. A cadeia linear da amilose limita o acesso das 
amilases aos dois terminais de glicose, ao contrário da estrutura altamente ramificada da 
amilopectina que fornece múltiplos terminais de glicose de fácil acesso às enzimas (26). 
As longas cadeias lineares que constituem a amilose organizam-se mais facilmente em 
duplas cadeias para formar o amido retrogradado (AR3) do que as cadeias ramificadas da 
amilopectina (53). A relação amilose/amilopectina, mais elevada nas leguminosas do que 
na maioria das variedades de cereais e tubérculos confere a estes alimentos teores eleva-
dos de AR mesmo após o processamento (32). 




Vários estudos têm sido realizados sobre a influência das diferentes formas de pro-
cessamento dos alimentos no rendimento em AR. A observação dos processos de gelati-
nização e retrogradação do amido em amostras de trigo, milho, arroz e batata mostraram 
rendimentos semelhantes em AR quando as amostras foram submetidas a tratamento 
térmico em autoclave e em água fervente. O mesmo estudo mostrou que o pH (3,5 a 
10,5) não afeta a gelatinização do amido nem a formação de AR (55). Skrabanja e Kreft 
verificaram que repetidos ciclos de aquecimento e arrefecimento resultam no aumento 
do teor de amido retrogradado (AR3) (56) especialmente se o número de ciclos de aque-
cimento/arrefecimento for superior a 20 (57). O armazenamento em condições de tem-
peratura reduzida (-20ºC) também parece favorecer a formação de AR (21). O rendimento 
em AR é ainda influenciado pelo conteúdo em água e pela temperatura / tempo de pro-
cessamento (57, 58). No entanto, a amilopectina também pode sofrer retrogradação, sob 
determinadas condições de tempo e temperatura de armazenamento, não podendo ex-
cluir-se da fração total do amido retrogradado (21). 
Foi estudada a influência dos açúcares na formação do AR e verificou-se que o ren-
dimento em AR diminui quando é adicionada sacarose, glicose, maltose ou ribose. Os 
açúcares funcionam como inibidores do mecanismo de retrogradação (20). 
A presença de lípidos também diminui o teor de AR. A amilose combina-se prefe-
rencialmente com os lípidos durante o aquecimento, antes do início da retrogradação 
(58). A comunidade científica não é unânime nesta opinião, enquanto alguns autores 
acreditam que o complexo amilose-lípido compete com a cristalização da amilose deixan-
do uma menor quantidade deste polissacarídeo livre para a formação de pontes de hi-
drogénio originando uma diminuição do amido retrogradado, outros defendem que o 
próprio complexo amilose-lípido é uma forma de AR (26, 57). 
A interação da proteína com o AR apresenta perspetivas diferentes relativamente 
aos vários tipos de amido. Alguns autores descrevem o papel da matriz proteica na qual 
parte do amido se encontra encapsulado (amido fisicamente inacessível). Neste caso as 
proteínas influenciam o AR1, contribuindo para o seu aumento. Outro aspeto diferente é 
o das proteínas de adição pois apesar de não ser observada uma relação linear, parece 
haver uma diminuição do teor de AR3 com a presença de proteína (20, 57). 
Os trabalhos de Escarpa et al. permitem ainda identificar outras substâncias que in-
fluenciam a formação de AR: o potássio, o cálcio e as catequinas determinam uma dimi-




nuição importante no teor de AR enquanto as pectinas, gomas e ácido fítico provocam 
igualmente uma diminuição mas menos acentuada (20). 
Apesar de alguns trabalhos de investigação em pão de trigo mostrarem que as con-
dições de conservação não alteram significativamente o teor em AR, dado este composto 
se formar após a cozedura do pão e desde aí não sofrer mais alterações (59-61), Eerlingen 
et al. e Yadav encontraram diferenças significativas após conservação de pão de trigo à 
temperatura ambiente e a 4ºC (40, 62). Particularmente em estudos realizados em pão de 
milho verifica-se um aumento do teor de AR com a conservação, sobretudo quando a 4ºC 
(42). Carreira et al. avaliou a influência da conservação a -20ºC durante 30 dias no teor de 
AR de esparguete, feijão, grão-de-bico e farinha de milho, concluindo que em todas as 
situações se verifica um aumento significativo do teor de AR (63). 
 
1.6. Benefícios fisiológicos do consumo de amido resistente 
 
A definição mais recente de fibra alimentar inclui o AR como um dos seus compo-
nentes (13, 14). Apesar de não fazer parte da parede celular da célula vegetal, como a 
maioria dos compostos que constituem a fibra, do ponto de vista nutricional tem mais 
semelhanças com os polissacarídeos não amiláceos do que com o amido digerível. Tam-
bém o método de quantificação do AR é semelhante ao das fibras insolúveis, no entanto 
apresenta os benefícios fisiológicos das fibras solúveis e, tal como estas, parece ter um 
impacto positivo na saúde da microbiota intestinal (30). 
O AR resiste à digestão no intestino delgado sendo em seguida hidrolisado, no có-
lon, pelas amilases bacterianas. A glicose resultante desta hidrólise é lentamente fermen-
tada pela flora intestinal resultando dióxido de carbono, metano, hidrogénio e AGCC. Os 
AGCC produzidos incluem butirato, acetato e propionato, e pensa-se que são estes os 
responsáveis pela maioria dos efeitos benéficos do AR (31). O interesse deste componen-
te como prebiótico tem merecido igualmente especial atenção (37) assim como a utiliza-
ção do AR, em substituição do amido digerível, para reduzir o valor energético e aumen-
tar o teor de fibra dos alimentos (31). Alguns estudos também apontam para a possibili-
dade de alimentos ricos em AR induzirem maior saciedade (64). 




Têm sido por isso atribuídos ao AR potenciais benefícios fisiológicos, especialmente 
em patologias como: doenças intestinais, diabetes, doença cardiovascular, dislipidémias, 
obesidade e osteoporose (22, 31, 32, 36). 
 
1.6.1. Doenças intestinais 
Uma das características mais interessantes do AR é o seu ritmo relativamente lento 
de fermentação e o perfil de AGCC produzidos. Na verdade, a produção de AGCC, em es-
pecial de butirato, durante a fermentação no cólon, é mais elevada para o AR do que para 
a maioria das fibras (26). O butirato é especificamente utilizado pelas células que reves-
tem o cólon (colonócitos) como fonte de energia, enquanto os restantes AGCC são absor-
vidos pelo intestino e transportados para o fígado. A fermentação do AR resulta ainda 
numa menor produção de gases (dióxido de carbono, metano e hidrogénio) comparati-
vamente a outros oligossacarídeos não digeríveis (31). 
A fermentação do AR produz também um ambiente ácido propício à proliferação de 
bactérias saudáveis e inibidor de patogénicas. Ao longo do cólon, o pH vai subindo e as 
concentrações em AGCC vão diminuindo, correspondendo a uma absorção e utilização 
destes compostos pelos colonócitos. Outros efeitos, que parecem ser devidos aos AGCC, 
incluem a estimulação da contração muscular do cólon, aumentando a oxigenação das 
células e o tónus muscular (26). 
Nugent concluiu existirem efeitos positivos da suplementação da dieta com AR, 
nomeadamente diminuição do tempo de trânsito intestinal, aumento do volume e dimi-
nuição da consistência das fezes, diminuição do pH fecal, redução dos níveis de amónia e 
fenol nas fezes e aumento da excreção de azoto (31). 
O AR proporciona fonte de carbono e energia para 400 a 500 espécies de bactérias 
presentes no ambiente anaeróbio do cólon, podendo inclusivamente alterar a composi-
ção e a atividade metabólica da microbiota intestinal (37). Trabalhos mais recentes, estu-
daram a influência dos vários tipos de AR na estimulação das diferentes espécies da mi-
crobiota intestinal e no teor dos vários AGCC. As variações individuais e as diferentes fon-
tes e tipos de AR conduziram a um número muito elevado de respostas dificultando a 
interpretação dos dados (29). 
Relativamente ao efeito do AR na doença inflamatória intestinal, diverticulite e obs-
tipação, há poucos estudos efetuados em seres humanos. No entanto, devido aos efeitos 




benéficos no aumento do volume e consistência das fezes e na diminuição do tempo de 
trânsito intestinal, o incremento da ingestão de AR pode ser benéfica nestas condições 
clínicas (31). Moreau et al. verificaram melhorias clínicas em ratinhos com doença infla-
matória do intestino, cuja dieta foi suplementada com AR. O mesmo não aconteceu com 
uma dieta suplementada com fruto-oligossacarídeos (65). Muir et al. num estudo com 20 
voluntários demonstrou que, quando administrado em conjunto com farelo de trigo os 
benefícios do AR são maximizados, verificando-se uma diminuição mais acentuada do 
tempo de trânsito intestinal, uma diminuição significativa do pH fecal e da concentração 
total de fenol e amónia e um aumento significativo do volume fecal (66). Rodrigues-
Cabezas refere que a administração conjunta de AR e fruto-oligossacarídeos de cadeia 
curta parece induzir um maior aumento de lactobacilos e bifidobactérias do que a admi-
nistração isolada de cada uma destas substâncias, em ensaios com ratos (67). 
Os AGCC resultantes da fermentação do AR no intestino, em especial o butirato, pa-
recem ter uma importância acrescida. Hamer et al., num ensaio clínico com 16 voluntá-
rios, concluíram que o butirato aumenta a resistência dos colonócitos aos agentes tóxicos 
melhorando a resposta do cólon ao stress oxidativo em indivíduos saudáveis (68). 
Vários estudos epidemiológicos têm tentado relacionar os benefícios da fibra ali-
mentar e do amido na proteção do desenvolvimento de cancro coloretal (CCR), no entan-
to, relativamente ao AR, a informação disponível é escassa. O estudo observacional EPIC 
(European Prospective Investigation in Cancer and Nutrition) levado a cabo em 10 países 
europeus permitiu demonstrar um efeito protetor da fibra. Em populações com baixa 
ingestão de fibra, a duplicação do seu consumo reduziu o risco de desenvolvimento de 
CCR em 40% (69). Também Cassidy et al. estudaram a incidência de CCR em 12 popula-
ções e concluíram existir uma forte relação inversa entre o consumo de amido e a inci-
dência desta patologia. Sugerem ainda que este efeito é devido ao processo de fermenta-
ção do amido no cólon nomeadamente a formação relevante de butirato que inibe a pro-
liferação de células anómalas (70). 
Alguns trabalhos em humanos evidenciaram que o consumo de AR afeta favoravel-
mente o ambiente do lúmen do cólon e facilita a eliminação apoptótica de células geneti-
camente alteradas. Estes efeitos podem ser interpretados como promotores de uma me-
lhor saúde do cólon, o que pode ser benéfico na proteção contra o risco de CCR (71-73). 




Trabalhos de investigação mais recentes apresentaram resultados promissores rela-
tivamente ao possível efeito do AR na prevenção do CCR. In vitro, foi demonstrado que 
alimentos especialmente ricos em AR (feijão comum) têm um efeito inibidor no desenvol-
vimento de células de carcinoma de cólon humano HT-29. Pensa-se que este efeito, de-
pendente da dose, é mediado pela concentração e perfil em AGCC produzidos (74). Tam-
bém Fassler et al. demonstraram, em ensaios efetuados in vitro com células de adenocar-
cinoma coloretal humano Caco-2, que os produtos resultantes da fermentação do AR 
apresentam um efeito positivo na prevenção da carcinogénese do cólon (75). Estudos em 
ratinhos revelaram que a adição de AR a uma dieta com elevada ingestão de carne ver-
melha (associada a elevado risco de CCR) diminuiu significativamente os efeitos carcino-
génicos, embora os mecanismos envolvidos não sejam completamente conhecidos (76). 
Fung et al., num trabalho de revisão com o objetivo de avaliar o papel do butirato 
na prevenção do CCR, referem a existência de evidência de que o consumo de uma dieta 
rica em fibra, particularmente em AR, e escassa em gorduras e proteínas é protetora para 
o desenvolvimento de CCR. Estes autores referem ainda que alguns indivíduos não apre-
sentam os mesmos níveis de AGCC após o aumento do consumo de AR. Este facto parece 
refletir diferenças individuais do microbioma o que resulta numa diferente capacidade de 
fermentação do amido (77). 
Parece existir um efeito positivo do AR na prevenção do CCR, no entanto, os estu-
dos existentes em seres humanos são insuficientes não permitindo ainda estabelecer um 
efeito claro e evidente do efeito do AR na prevenção do CCR. 
 
1.6.2. Metabolismo da glicose 
As características físico-químicas do AR e o seu comportamento como fibra alimen-
tar sugerem que a ingestão de alimentos ricos neste componente está associada a uma 
diminuição da absorção dos hidratos de carbono, designadamente a diminuição da glico-
se pós-prandial e da resposta insulínica (64). 
Apesar dos numerosos estudos efetuados sobre a influência da ingestão do AR na 
resposta glicémica e insulínica, os resultados são difíceis de interpretar e comparar. Esta 
dificuldade relaciona-se com a diversidade dos tipos de AR que são testados e também 
com o desenho do estudo: tipo de confeção a que o AR é submetido antes de ser testado; 
administrado isoladamente ou incluído numa refeição em conjunto com lípidos e proteí-




nas e presença de outras fibras alimentares. Importa realçar que nenhum dos trabalhos 
revelou aumento da absorção da glicose ou da resposta insulínica e que a maioria dos 
estudos indicia efeitos positivos após a ingestão duma refeição rica em AR. Estes efeitos 
consistem numa diminuição da glicémia e da insulinémia pós-prandial (31, 64). 
Tendo em conta a investigação existente sobre os benefícios fisiológicos da ingestão 
de AR, a Autoridade Europeia para a Segurança Alimentar (EFSA, ID 681) (78) aprovou 
recentemente o AR como ingrediente funcional. A alegação de saúde que mereceu pare-
cer positivo dos peritos da EFSA refere que o AR reduz a resposta glicémica pós-prandial e 
que deverá substituir o amido digerível de modo a que o teor final de AR seja, pelo me-
nos, 14% do amido total. Esta alegação consta do Regulamento (UE) nº 432/2012 de 16 
de maio que estabelece a lista de alegações de saúde permitidas (79). 
Os benefícios fisiológicos verificados quando se substitui o amido digerível por AR 
não comprovam as verdadeiras propriedades funcionais deste componente. Para isso é 
necessário investigar o efeito do AR quando o teor total dos hidratos de carbono disponí-
veis se mantém constante. Bodinham et al. testou a suplementação com AR tipo 2 face a 
um placebo, em igualdade de HC digeríveis, e concluiu não haver efeito significativo na 
resposta glicémica, apresentando contudo uma diminuição na resposta insulínica (80). 
Hallstrom et al. comparou a resposta glicémica e insulínica após ingestão de pão de trigo 
com teores diferentes de AR (tipo 3), mantendo constante o teor total de HC. Este estudo 
concluiu que há uma diminuição da glicémia pós-prandial, no entanto a resposta insulíni-
ca não apresentou diferenças significativas (44). Klosterbuer et al. encontraram resulta-
dos semelhantes a este último estudo, testando o AR tipo 3 num pequeno-almoço padrão 
(81). Haub et al. demonstraram que tipos diferentes de AR (AR2 e AR4) apresentam res-
postas glicémicas diferentes quando administrados nas mesmas doses e nas mesmas 
condições (82). É evidente a diversidade dos desenhos de estudo em que decorrem os 
vários trabalhos e a multiplicidade de respostas e ausência de consistência dos resultados 
obtidos. Esta realidade leva a questionar a diversidade dos efeitos fisiológicos dos dife-
rentes tipos de AR e a necessidade de efetuar mais estudos focados em cada um dos tipos 
de AR (83). 
A diminuição da resposta insulínica pós-prandial verificada em alguns dos ensaios, 
mesmo sem uma redução significativa da glicémia, pode indiciar alterações metabólicas 
importantes. É possível que o consumo continuado de alimentos ricos em AR possa ter 




um efeito positivo na sensibilidade à insulina (64). Dos trabalhos efetuados com o objeti-
vo de esclarecer esta relação importa referir os que avaliaram a sensibilidade à insulina 
pelo método considerado “gold standard”, o clamp euglicémico hiperinsulinémico. Ro-
bertson et al. compararam o efeito da ingestão de uma dieta com 30 g de AR/dia durante 
4 semanas com um placebo, em indivíduos saudáveis, e concluíram que a ingestão de AR 
aumenta a sensibilidade à insulina (84). Johnston et al. monitorizaram dois grupos de in-
divíduos insulino-resistentes antes e depois de um período de 12 semanas, durante o qual 
um dos grupos ingeriu 40 g de AR/dia e o outro um placebo. Também nestes indivíduos, a 
ingestão crónica de AR demonstrou aumentar a sensibilidade à insulina (85). Em indiví-
duos obesos e com excesso de peso também se verificou um aumento significativo da 
sensibilidade à insulina após 4 semanas de uma dieta suplementada com 15 e 30 g/dia de 
AR, comparativamente a um placebo. Estas diferenças apenas se verificaram nos indiví-
duos do sexo masculino e não foram detetadas diferenças significativas entre a dose de 
15 e 30 g/dia (86). Bodinham et al. averiguou a influência da ingestão de AR (40 g/dia) vs 
placebo na dieta de indivíduos com diagnóstico de diabetes tipo 2, devidamente contro-
lados, durante 12 semanas. Após este tempo foi efetuado um teste de tolerância à glicose 
e verificaram-se valores significativamente mais baixos para o grupo suplementado com 
AR. A resposta insulínica não apresentou valores significativamente mais baixos e tam-
bém não foram observados efeitos positivos relativamente à sensibilidade à insulina, no 
entanto foram também monitorizados os valores do peptídeo 1 semelhante a glucagina 
(GLP-1) pós-prandial que se apresentaram significativamente mais elevados no caso da 
dieta suplementada com AR (87). Existe alguma evidência que sugere que o consumo 
frequente de uma dieta rica em AR possa prevenir, retardar ou controlar a insulino-
resistência, no entanto é necessário esclarecer melhor esta relação. 
O AR parece revelar-se um composto importante da dieta, quer incluindo na ali-
mentação diária alimentos naturalmente ricos neste componente, quer utilizando-o como 
ingrediente na confeção de alimentos. No entanto, é necessária mais informação acerca 
dos efeitos/doses do consumo de dietas enriquecidas com os vários tipos de AR em indi-
víduos saudáveis, com excesso de peso e obesidade e com diabetes tipo 2 para que sejam 
possíveis recomendações concretas e eficazes. 
 
 




1.6.3. Metabolismo lipídico 
Em ensaios efetuados em ratos, o AR parece influenciar significativamente o meta-
bolismo lipídico. Foram observadas reduções importantes em diversos marcadores do 
metabolismo lipídico: lípidos totais, colesterol total, lipoproteínas de alta densidade 
(HDL), lipoproteínas de baixa densidade (LDL), lipoproteínas de muito baixa densidade 
(VLDL), lipoproteínas de densidade intermédia (IDL) e triglicerídeos (31). 
Jenkins et al compararam o efeito da ingestão de um suplemento de AR2, AR3 e um 
alimento controlo, por indivíduos saudáveis, durante 2 semanas. Verificaram não existir 
diferenças significativas nos níveis de colesterol pós-prandial com o alimento controlo, 
com o alimento com AR2 e com o alimento com AR3 (88). Também Noakes et al. concluí-
ram que em indivíduos com hipertrigliceridémia, a ingestão de alimentos enriquecidos 
em AR durante 4 semanas, não influenciaram os valores de triglicerídeos, colesterol total, 
LDL ou HDL (89). Num estudo mais recente com AR4, realizado durante 12 semanas em 
indivíduos com síndrome metabólica, verificaram-se valores significativamente inferiores 
de colesterol total, HDL e LDL após ingestão de uma alimentação enriquecida com AR4 
(90). 
O efeito do AR no teor de lípidos circulante é um tema pouco estudado em que os 
reduzidos ensaios efetuados não são concordantes. Nos roedores parece claro que a in-
gestão de AR reduz o colesterol e os triglicerídeos circulantes mas em seres humanos não 
parece haver o mesmo consenso (29). 
Como o risco de doença coronária está muito associado a hipercolesterolémia e hi-
pertrigliceridémia, o consumo de alimentos ricos em AR poderá ter um papel importante 
na prevenção desta doença (64). No entanto, os estudos efetuados até ao momento são 
insuficientes sendo necessário clarificar melhor o efeito dos vários tipos de AR no meta-
bolismo lipídico (29). 
 
1.6.4. Perda e manutenção de peso 
O excesso de ingestão energética é o principal responsável pelas taxas elevadas de 
indivíduos com excesso de peso e obesidade pelo que, as estratégias para controlar este 
problema, passam inevitavelmente pela restrição energética (91). Uma das formas mais 
eficazes de promover a perda de peso consiste em associar a diminuição da ingestão 
energética ao aumento do conteúdo em fibra com o objetivo de diminuir a sensação de 




fome durante a restrição. Por outro lado, alguns estudos demonstraram que é mais efi-
caz, na perda de peso, uma dieta pobre em gordura e rica em fibra do que uma dieta 
apenas pobre em gordura. O aumento do teor de fibra da dieta tem também um papel 
importante na manutenção da perda de peso (64). 
Esta convicção é apoiada por diversos estudos epidemiológicos que mostraram cla-
ramente que a fibra é uma ferramenta importante na prevenção e controlo da obesidade. 
A ingestão de fibra está inversamente associada ao ganho de peso e gordura corporal, 
verificando-se que o aumento do teor de fibra na alimentação induz um aumento da saci-
edade, uma diminuição da ingestão alimentar e consequentemente uma redução do peso 
corporal (92). Kendall et al. afirmam ainda que uma dieta rica em fibra associada a ali-
mentos de baixo Índice Glicémico (IG) é muito importante na prevenção e controlo de 
diversas doenças crónicas (93). 
Relativamente ao AR, como componente da fibra alimentar, há várias razões para 
acreditar que pode ajudar na perda e manutenção de peso. A primeira razão tem a ver 
com o valor energético do AR que é claramente inferior ao do amido digerível (8kJ/g vs 
15kJ/g). Substituindo o amido digerível por AR resulta num alimento com menor densida-
de energética e com um poder saciante mais elevado (91). 
Contudo, diversos estudos em roedores e em seres humanos demonstraram que a 
suplementação da dieta com AR comparativamente a uma dieta sem este componente, 
não promove a diminuição significativa do peso corporal. Os estudos em roedores evi-
denciam um aumento da oxidação das gorduras e uma diminuição da oxidação dos HC e 
das proteínas. Desta forma, o AR contribui para a diminuição da massa gorda sem altera-
ções significativas na massa magra. Estes estudos mostraram ainda que é a gordura visce-
ral que está maioritariamente envolvida neste processo, o que é vantajoso pois é este o 
tipo de gordura que está sobretudo associado à dislipidémia, obesidade, diabetes e doen-
ças cardiovasculares (94). 
Adicionalmente, a manutenção da massa magra é um fator importante na manu-
tenção da perda de peso. Higgins et al. mostraram o efeito positivo da complementarida-
de de uma dieta rica em AR e da prática de exercício físico na manutenção do peso após 
um processo de perda de peso corporal (95). 
A substituição do amido digerível por AR significa uma diminuição da disponibilida-
de dos HC originando uma redução da secreção de insulina e um aumento da oxidação 




das gorduras de forma a proporcionar a energia necessária (96). Higgins sugere que ocor-
re simultaneamente um efeito inibidor da glicólise no fígado promovido pelos AGCC re-
sultantes da fermentação do AR, acentuando a diminuição da disponibilidade de acetil 
coenzima A proveniente dos HC. As células vão mobilizar a produção deste composto a 
partir das gorduras (β oxidação) promovendo a sua oxidação de forma a obter a energia 
necessária (64). 
O Quociente Respiratório (QR) é um indicador do tipo de substrato energético que 
está a ser predominantemente oxidado; valores elevados indicam essencialmente uma 
oxidação dos HC, enquanto valores mais baixos indicam que são as gorduras que estão a 
contribuir para a obtenção de energia. Estudos em seres humanos demonstraram uma 
diminuição do QR após a ingestão de uma refeição suplementada com AR evidenciando 
um aumento da oxidação das gorduras comparativamente a uma refeição sem AR. Esta 
investigação desenvolvida por Higgins et al. demonstrou um aumento significativo da 
oxidação das gorduras (QR mais baixo) após a ingestão de uma refeição em que 5.4% do 
total de HC foram substituídos por AR, comparativamente a uma refeição não suplemen-
tada. No entanto, importa realçar que o mesmo estudo verificou que a substituição de 
10,7% dos HC por AR não demonstrou diferenças significativas relativamente à refeição 
não suplementada o que leva a sugerir que há uma dose em que o efeito é máximo e que 
a adição de AR acima deste valor não confere benefícios metabólicos. Os autores expli-
cam este facto sugerindo que a concentração de 10,7% excede a capacidade fermentativa 
do cólon sendo a maior parte deste AR eliminado na forma insolúvel. Nesta situação o AR 
desempenha essencialmente a função de fibra insolúvel, diminuindo o tempo de trânsito 
intestinal e levando à eliminação dos lípidos da dieta que não ficam disponíveis para oxi-
dação e até mesmo do próprio AR. A taxa de produção de AGCC fica diminuída não sendo 
evidentes os efeitos verificados com a dose de 5,4%. O efeito positivo observado com a 
substituição de 5,4% do total de HC poderá ser importante e conduzir a uma diminuição 
da deposição de gordura a longo prazo (97). 
Importa referir o trabalho de Johnston et al. que testou a ingestão de um suple-
mento de 40 g de AR/dia face a um placebo, em indivíduos com síndrome metabólica, 
durante 12 semanas. Embora tenha concluído existir um efeito benéfico do AR na sensibi-
lidade à insulina, não detetou alterações significativas na adiposidade corporal ou no per-
fil lipídico, ao contrário do que acontece em ensaios com roedores. Estes autores suge-




rem existir diferenças inter-espécies e que, as alterações metabólicas evidenciadas nos 
roedores, necessitam de um período mais prolongado na espécie humana (1 ano ou mais) 
para se exprimirem (85). 
O aumento da saciedade resultante do incremento do teor de fibra da alimentação 
é explicado por vários mecanismos, nomeadamente pelo atraso do esvaziamento gástrico 
e da absorção dos macronutrientes e pela metabolização tardia dos AGCC (resultantes da 
fermentação no cólon) que poderá fornecer uma quantidade de energia adicional com 
repercussões na diminuição da sensação de apetite. É ainda sugerido que a fibra aumenta 
os níveis de hormonas gastrointestinais, nomeadamente colecistoquinina (CCK), peptídeo 
1 semelhante a glucaginea (GLP-1) e peptídeo tirosina-tirosina (PYY) que atuam, a nível 
central, como indutores da saciedade (92, 98, 99). 
Relativamente ao AR foram realizados vários estudos mas a metodologia utilizada e 
o desenho dos ensaios dificultou a comparação dos resultados. Os métodos de avaliação 
da saciedade, já por si uma medida muito subjetiva, não foram iguais em todos os estu-
dos além da diferente composição da refeição em que foi incluído o AR (o teor de gordura 
é um fator muito importante na avaliação da saciedade assim como a presença de outras 
fontes de fibra), a duração do estudo e o tipo de AR testado (64, 100). 
Bodinham et al. verificaram que o consumo de 48 g de AR2 dividido pelas refeições 
do pequeno-almoço e almoço não influenciaram a sensação de apetite avaliada numa 
escala visual analógica, segundo Flint et al. (101), mas reduziram a ingestão energética na 
refeição do jantar (80). 
Os trabalhos de Willis et al. sugerem o contrário, a ingestão de um “muffin” suple-
mentado com 8 g de AR3 reporta níveis de saciedade significativamente superiores em 
comparação com o mesmo alimento sem AR (102). 
Klosterbuer et al. não encontrou diferenças significativas nos níveis de saciedade 
após a ingestão de um pequeno-almoço suplementado com 25 g de AR3 nem na quanti-
dade de ingestão energética ad libitum das refeições do almoço e resto do dia.. Este en-
saio comparou a suplementação com AR com a suplementação com igual quantidade de 
outra fibra solúvel e com uma refeição idêntica pobre em fibra. Neste estudo foram mo-
nitorizados os níveis de GLP-1 que se revelaram inferiores mas não estatisticamente dife-
rentes no caso da refeição suplementada com AR comparativamente às restantes situa-
ções (81). 




1.6.5. Absorção de sais minerais 
Alguns autores descrevem o papel do AR no aumento da absorção de sais minerais 
como o cálcio, magnésio, zinco, ferro e cobre em ratos. Em seres humanos, este efeito 
parece limitar-se ao cálcio, não tendo sido detetadas diferenças na absorção dos outros 
sais minerais (32). Foi sugerido que a acidificação provocada pela fermentação do AR pos-
sa aumentar a solubilidade do cálcio no cólon, e desta forma, aumentar a sua absorção 
(26). 
 
1.7. O amido resistente como componente da dieta 
 
A definição e a metodologia de quantificação da fibra alimentar têm sido alvo de di-
versas modificações nos últimos dez anos. Os métodos usualmente empregues para do-
seamento deste grupo nutricional não incluem a totalidade da fração de AR assim como 
de alguns oligossacáridos não digeríveis. Por outro lado, existem métodos específicos 
para quantificar os diferentes componentes da fibra alimentar, entre eles o AR, mas o 
somatório destes valores não corresponde ao teor total de fibra (103). 
Como não há uma relação direta entre o teor de AR e o teor total de fibra, para os 
alimentos naturalmente ricos em AR e em especial para os alimentos suplementados com 
este ingrediente, os valores indicados nas tabelas de composição de alimentos para a 
fibra alimentar estão sub-quantificados, por não incluírem a fração de AR entre outros 
componentes. Nestes casos, o IG parece ser um conceito nutricional mais válido. 
O IG é um indicador relevante da qualidade dos HC permitindo uma nova visão en-
tre a relação dos efeitos fisiológicos dos alimentos ricos em HC e a saúde. Existe evidência 
científica relativamente ao benefício da utilização de alimentos contendo HC com baixo 
IG na prevenção e/ou controlo da obesidade e outras doenças associadas (104). 
O conceito de IG é definido como o incremento da área sob a curva de resposta gli-
cémica (Incremental Area Under the Curve – AUC) em resposta a uma porção de um dado 
alimento com 50 g de HC disponíveis. É expresso em percentagem relativamente à AUC 
em resposta a 50 g de glicose no mesmo indivíduo (105). 
O IG é uma propriedade do alimento cuja determinação obedece a uma metodolo-
gia bem definida e precisa (106, 107). A FAO e a OMS reconheceram oficialmente que o 
conceito de IG poderia constituir uma ajuda na luta contra a obesidade. O comité referido 




apoiou a utilização do IG como método de classificação de alimentos ricos em HC e reco-
mendou que os valores de IG nos alimentos deveriam ser utilizados em conjunto com a 
restante informação nutricional na rotulagem do alimento (108). 
O conceito relacionado de carga glicémica (CG) baseia-se na premissa de que a res-
posta glicémica não depende apenas do IG do alimento mas também da quantidade de 
HC ingeridos ou seja, a CG varia com a porção consumida (109). 
Não é fácil estimar a ingestão de AR pelas populações uma vez que este composto 
não faz parte das tabelas de composição de alimentos. Alguns estudos tentaram quantifi-
car a ingestão de AR que varia consideravelmente de país para país. Estima-se que nos 
países em desenvolvimento com consumo muito elevado de amido, a ingestão de AR se 
situe entre 30 e 40 g/dia/indivíduo (31). A ingestão média diária de AR em países como a 
Índia e China é de 10-18 g (110, 111). Já na Europa, o consumo médio situa-se entre 3-6 
g/dia e na Austrália entre 5-7 g/dia (31). Em particular na Itália, são verificados consumos 
médios mais elevados (8,5 g/dia) que parece dever-se ao elevado consumo de pão, mas-
sas e legumes neste país (112). No Reino Unido foi estimado um consumo de AR de 2,76 
g/dia (113) e Elmstahl determinou um consumo médio de 3,2 g por dia na Suécia (38). As 
recomendações sobre o consumo de AR apontam para 20 g/dia de forma a obter os bene-
fícios anteriormente descritos (22, 32). 
O AR parece ser aceite mais facilmente do que outras formas de fibras alimentares 
(farelo de trigo, por exemplo) em níveis elevados na dieta humana. Só para doses superi-
ores a 30 g/dia de AR são descritos problemas de meteorismo, ligeiros efeitos laxantes e 
dores de estômago (31). 
 
1.8. Aplicações do amido resistente 
 
O AR é atualmente um composto de elevado interesse quer para a indústria alimen-
tar quer para os nutricionistas. Os motivos que justificam este interesse estão relaciona-
dos com os potenciais benefícios fisiológicos e com as suas propriedades físico-químicas 
que permitem a obtenção de produtos de elevada qualidade nutricional, com o mínimo 
de adaptações tecnológicas e não alcançáveis com as tradicionais fibras insolúveis (32). 
Há uma grande variedade de produtos alimentares que pode ser enriquecida com 
AR como por exemplo pão, “corn flakes”, bolos, biscoitos, massas alimentícias, alimentos 




panados, queijo, gelados, iogurte e sobremesas lácteas. O tipo de AR a utilizar deverá ter 
em conta as características do alimento assim como o processamento a que o alimento 
ainda vai ser sujeito antes de ser consumido. O AR1 e o AR2 podem ser anulados por tra-
tamentos térmicos mas o AR3 resiste a temperaturas elevadas ou pode mesmo formar-se 
quando o alimento é submetido a altas temperaturas e é, de seguida, arrefecido (36). 
O pão é um dos alimentos cujo desenvolvimento de variantes enriquecidas em fibra 
é muito comum. Este tipo de alimentos possui geralmente cor escura, textura arenosa, 
maior densidade, sabor característico e reduzido volume de expansão relativamente aos 
alimentos refinados, o que desagrada à maioria dos consumidores (26). Por outro lado o 
pão é um dos alimentos base da dieta dos portugueses fornecendo grande quantidade de 
HC, sobretudo na forma de amido. 
A utilização de AR como ingrediente alimentar, em substituição da farinha, permite 
conferir as vantagens fisiológicas da fibra, sem alterar o sabor, a textura e as proprieda-
des sensoriais. É branco, possui um sabor suave e reduzido tamanho de partícula além da 
baixa capacidade de retenção de água comparativamente com as outras fibras convenci-
onais. Estas características possibilitam o mínimo de ajustes na formulação, processamen-
to e armazenamento dos alimentos e a obtenção de produtos finais com textura, sabor e 
características muito semelhantes aos alimentos refinados, com a vantagem de apresen-
tarem um valor energético mais baixo e demais benefícios fisiológicos já descritos anteri-
ormente (22, 26). 
Outra forma de incrementar o teor de AR no pão sem recorrer à adição deste com-
posto como ingrediente e que tem sido o objetivo de vários trabalhos de investigação, 
consiste em modificar as condições e a fórmula de fabrico. A cozedura prolongada a baixa 
temperatura confere ao produto final uma concentração mais elevada em AR do que o 
pão cozido nas condições usuais (180 a 200ºC durante cerca de 30 min) (42-44, 62, 114, 
115). Também a presença de ácido lático parece aumentar a sua concentração (44, 114, 
115) assim como um maior teor de água na massa (59, 60). A substituição de parte da 
farinha de trigo por novos genótipos de trigo mais ricos em amilose também resultou 
num pão com maior teor de AR (44). Estudos já anteriormente mencionados em que foi 
substituída parte da farinha de trigo por farinha de milho, cevada, aveia ou centeio (40, 
43, 46, 115), por farinha de banana verde (49, 50), por farinha de ervilha (47, 48), e por 
farinha de trigo-sarraceno ou teff (45-47) revelaram que estas farinhas são potenciais 




ingredientes para a indústria de panificação dando origem a pães com elevado teor em 
AR, embora com menor aceitabilidade por parte dos consumidores.  
O aumento do teor de AR no pão, quer por adição do AR como ingrediente, quer 
por modificação do processo de fabrico, resulta na obtenção de um pão com proprieda-
des funcionais e efeitos benéficos para o consumidor. 
Outro exemplo de alimento que pode beneficiar do enriquecimento com AR são as 
massas alimentícias. Existem massas alimentícias integrais no mercado que são mal acei-
tes pelo consumidor devido à sua textura, características organoléticas, cor e elevado 
tempo de cozedura. Gelencsér et al. testou a substituição da farinha de trigo por AR a 
dois níveis, 10 e 20%, na elaboração de massas. Neste estudo verificou que as caracterís-
ticas de cozedura e as propriedades sensoriais das massas não apresentaram diferenças 
significativas relativamente à massa não suplementada (116). Também Aravind et al. 
comparou massas com substituição da farinha de trigo comum por 10, 20 e 50% de AR2 e 
de AR3 com massas sem substituição. Os resultados deste estudo sugerem que a substi-
tuição de 10 e 20% quer de AR2, quer de AR3, não produzem diferenças significativas na 
textura, características sensoriais e nas perdas de massa pela cozedura comparativamen-
te à massa de controlo. Apenas a coloração amarela ficou diminuída nas massas enrique-
cidas. Estes resultados foram opostos aos verificados numa massa em que 20% da farinha 
foi substituída por farinha integral (117). 
A microencapsulação é igualmente uma importante aplicação do AR. Neste proces-
so pretende-se “empacotar” entidades ou estruturas sensíveis como antioxidantes, mine-
rais, vitaminas ou microorganismos, para que resistam aos processos de conservação 
e/ou alarguem o prazo de validade dos alimentos ou ainda que, simplesmente, resistam 
ao processo digestivo e só sejam libertados no trato intestinal (36, 37, 118). Esta última 
aplicação é especialmente importante para aumentar a viabilidade dos probióticos e pro-
longar, desta forma, o prazo de validade dos produtos lácteos fermentados (119). Ziar et 
al. demonstraram que a microencapsulação de probióticos em grânulos de alginato de 
cálcio e AR apresentam uma taxa de sobrevivência superior aos probióticos sem encapsu-
lação, em iogurte, num modelo que simula as condições gastrointestinais (120). 
Numa perspetiva mais tecnológica, o AR pode também ser utilizado para aumentar 
a textura crocante dos alimentos, sobretudo quando durante o processamento é aplicado 




calor na superfície do alimento. Esta característica é normalmente um fator do agrado do 
consumidor (22).  
 
  






O objetivo geral deste trabalho foi determinar o efeito da ingestão de pão com ele-
vado teor em AR, obtido por otimização do processo de fabrico, na resposta glicémica, 
insulínica e na saciedade de indivíduos não diabéticos. 
O pão é um dos alimentos base e uma das mais importantes fontes de HC da dieta 
dos portugueses. Segundo dados recolhidos no âmbito do projeto EpiPorto, 96% da popu-
lação refere ingerir pão diariamente (121). Também os resultados do Inquérito Nacional 
de Saúde 2005/2006 revelam a presença do pão em 92% das refeições principais e em 
50% das pequenas refeições (122). De uma forma geral, o pão de trigo comum contém 
pequenas quantidades de AR, cerca de 1,2 g/100 g de pão (123). 
De forma a alcançar este objetivo geral foi delineada uma abordagem em 4 fases 
consecutivas, cujos objetivos específicos são descritos de seguida: 
 
1ª Fase 
Determinar o efeito de alguns fatores na formação de AR no pão de trigo, nomea-
damente: 
1) Fórmula - razão farinha/água, adição de farinha de espelta, adição de ácido láti-
co, adição de “massa azeda”. 
2) Tamanho do pão – 35, 70, 140 e 400 g. 
3) Condições de cozedura – 200ºC/30 min, 150ºC/3 horas e 120ºC/4 horas. 
4) Condições de conservação – temperatura ambiente (22ºC), 4ºC e -20ºC durante 
1, 3, 5 e 7 dias. 
 
2ª Fase 
Desenvolver a formulação de um pão com teor elevado em AR com base nos resul-
tados do ensaio anterior. 
 
3ª Fase 
Determinar, in vivo, o efeito da ingestão de pão com elevado teor em AR na respos-
ta glicémica e insulínica de indivíduos não diabéticos. 




Determinar o efeito da ingestão de pão com elevado teor em AR na saciedade de 
indivíduos não diabéticos. 
 
4ª Fase 
Determinar o Índice Glicémico (IG) do pão com elevado teor em AR e do pão con-










3.1. Efeito da fórmula, do tamanho do pão, da cozedura e das condições de conserva-
ção na formação de amido resistente no pão de trigo 
 
3.1.1. Materiais e equipamentos 
Na preparação das amostras foram utilizados produtos comuns adquiridos no co-
mércio designadamente farinha de trigo tipo 65 (marca própria Continente), farinha de 
espelta (Próvida, Portugal), fermento de padeiro prensado (Mauri, Itália) e sal de mesa 
comum. Os equipamentos usados foram: amassadeira para pão (marca Santos), estufa de 
fermentação (marca REKENA Elektro-Proof) e forno de cozedura (marca Elektro Grant). 
Em todos os ensaios foram utilizados reagentes químicos de qualidade analítica de Riedel-
de-Haen, Panreac ou Fisher Chemicals. O doseamento do AR foi realizado com o Resistant 
Starch Assay Kit (K-RSTAR) da Megazyme International Ireland Ltd. adquirido a Enzymatic 
(Portugal). 
 
3.1.2. Preparação de amostras 
Foram preparadas a fórmula base e seis variantes cujas formulações se encontram 
descritas na Tabela 3. 
 
Tabela 3 – Fórmula base (REF) e variantes testadas, relativamente à razão farinha:água (AGI e AGS), 
substituição parcial de farinha de trigo por farinha de espelta (E25 e E50), adição de ácido lático (AL) 
e adição de massa azeda (MA) 
 REF AGI AGS E25 E50 AL MA 
Farinha de trigo tipo 65 (g) 1000 1000 1000 750 500 1000 1000 
Farinha de espelta (g) 0 0 0 250 500 0 0 
Água (ml) 625 500 714 625 625 625 625 
Ácido lático (90 wt%) (ml) 0 0 0 0 0 16 0 
Massa azeda (g) 0 0 0 0 0 0 100 
Sal (g) 15 15 15 15 15 15 15 
Fermento de padeiro (g) 20 20 20 20 20 20 10 
REF – formula base; AGI – 2,0 farinha:1 água; AGS – 1,4 farinha:1 água; E25 – 25% de farinha de espelta; E50 – 
50% de farinha de espelta; AL – adição de ácido lático; MA – adição de massa azeda 




Na preparação dos pães tradicionais é muitas vezes utilizado como agente de fer-
mentação a “massa azeda”, “massa velha” ou “massa mãe”, que consiste numa porção de 
massa de pão do fabrico do dia anterior que sofreu uma fermentação prolongada de cer-
ca de 24 horas à temperatura ambiente. Esta massa contém leveduras características da 
fermentação do pão (Sacharomyces cerevisae) e várias espécies de bactérias láticas, pre-
sentes naturalmente na farinha, que se desenvolvem no processo de fermentação pro-
longado. Este agente de fermentação complexo é uma fonte de ácido lático (124). 
A espelta (Triticum aestivum spp spelta) é um trigo primitivo que deixou de ser utili-
zado devido ao baixo rendimento de produção. Recentemente encontrou um novo mer-
cado na área dos alimentos saudáveis e com benefícios para a saúde. A farinha de espelta 
contém elevada quantidade de AR, aproximadamente oito a dez vezes mais que o trigo 
comum (3,7% vs 0,4%) (45). 
Todas as formulações foram elaboradas de acordo com a tecnologia tradicional de 
fabrico de pão. Procedeu-se à mistura de todos os ingredientes, na amassadeira, numa 
primeira fase durante 5 min a velocidade baixa e, posteriormente, durante mais 10 min a 
velocidade elevada. Na fórmula AL o ácido lático foi dissolvido na água. A massa foi colo-
cada na estufa de fermentação a 30ºC e com humidade relativa de 85%, durante 40 min 
para a primeira fermentação. De seguida a massa foi dividida em porções de 84 g (70 g 
após cozedura), moldada em pequenos pães e colocada novamente a fermentar nas 
mesmas condições durante mais 40 min. Os pães foram cozidos a 200ºC durante 30 min. 
Após a cozedura foram arrefecidos durante 2 h à temperatura ambiente (22ºC) e, segui-
damente, foram analisados relativamente ao teor de humidade e teor de AR no mesmo 
dia em que foram produzidos. 
A partir da fórmula base foram ensaiados diferentes tamanhos de pão e condições 
de cozedura. Foram preparadas cinco variantes da fórmula base (REF), cujas formulações 
se encontram descritas na Tabela 4. Para os pães de 35 g, 140 g e 400 g a massa de pão 
após a primeira fermentação foi dividida em porções de 45 g, 162 g e 440 g, respetiva-
mente. 
A fim de avaliar a influência das condições de conservação na formação de AR, fo-
ram preparadas amostras de pão segundo a fórmula base (REF) que, após arrefecimento, 
foram acondicionadas em embalagens de plástico e colocadas nas condições descritas na 
Tabela 5. 




Tabela 4 – Fórmula base (REF) e diferentes condições testadas relativamente a tamanho do pão 
(P35, P140 e P400) e condições de cozedura (T150 e T120) 
 REF P35 P140 P400 T150 T120 
Peso do pão (g) 70 35 140 400 70 70 
Condições de 
cozedura 






Tabela 5 – Condições de conservação (temperatura / tempo) testadas a partir da fórmula base 
Temperatura ambiente (22ºC) 4ºC -20ºC 
1 dia 1 dia 1 dia 
3 dias 3 dias 3 dias 
5 dias 5 dias 5 dias 
7 dias 7 dias 7 dias 
 
A preparação da fórmula base e de cada uma das vinte e três variantes foram repe-
tidas quatro vezes. Em cada uma das repetições foi analisada uma amostra composta por 
quatro unidades de pão, exceto para o P35 que foram oito, o P140 que foram duas e o 
P400 que foi apenas uma. Cada uma destas amostras foi ainda analisada em duplicado. 
 
3.1.3. Determinações analíticas 
 
Preparação da amostra 
A preparação da amostra foi efetuada a partir de 4 unidades de pão ( 70 g cada) de 
cada variante ensaiada. Cada pão foi cortado em cruz e utilizou-se os dois quadrantes 
opostos que foram triturados e homogeneizados. Retirou-se uma porção de 50 g que foi 
novamente triturada de forma a passar por um crivo de 1,0 mm de dimensão da malha. 
Esta fração foi usada para a determinação do AR. O restante pão triturado e homogenei-
zado foi usado para a determinação da humidade. 
No caso dos ensaios em que foi testado o tamanho do pão, a amostra foi constituí-
da por oito pães de 35 g, dois pães de 140 g e um pão de 400 g, seguindo a mesma meto-
dologia de preparação da amostra. 
 





O teor de humidade do pão foi determinado de acordo com o método oficial AACC 
44-15.02 (125) e norma portuguesa NP 2966:1986. Este método determina o teor de hu-
midade através da perda de peso de uma amostra submetida a determinadas condições 
de temperatura. Numa primeira fase a amostra de pão fragmentada (aproximadamente 
100 g) foi submetida a uma temperatura de 65ºC durante 16 h. Na segunda fase do pro-
cesso, foi retirada uma fração de 5 a 7 g, triturada e colocada numa estufa de ar quente 
com ventilação até peso constante. 
Amido resistente 
O AR foi quantificado segundo o método oficial AACC 32-40.01 (126) e AOAC 
2002.02 (127). O método foi realizado utilizando o Resistant Starch Assay Kit (K-RSTAR) da 
Megazyme International Ireland Ltd. 
A partir da amostra inicial de aproximadamente 50 g devidamente triturada e ho-
mogeneizada foi pesada, em duplicado, uma toma de amostra de 100 ± 5 mg. Foi adicio-
nada solução tampão de maleato de sódio (pH 6,0) contendo as enzimas -amilase pan-
creática e amiloglucosidade e após homogeneização procedeu-se à incubação das amos-
tras num banho de água com agitação horizontal (100 rpm) a 37ºC durante 16 h. Esta fase 
pretende simular o processo digestivo. Todo o amido não resistente foi dissolvido e hidro-
lisado a glicose por ação combinada das duas enzimas, ficando dissolvida na fração líqui-
da. 
A reação foi interrompida pela adição de etanol (99% v/v) e as duas fases foram se-
paradas por centrifugação a 3000 rpm durante 10 min, obtendo-se o AR no resíduo sólido 
(pellet) e o amido não resistente na fração liquida. O resíduo sólido foi lavado, duas vezes 
com solução de etanol (50% v/v) seguido de centrifugação. A fração aquosa foi rejeitada e 
o resíduo sólido (contendo o AR) foi dissolvido em solução de hidróxido de potássio 2M 
com agitação contínua em banho de água e gelo durante 20 min. Após este tempo a solu-
ção foi neutralizada com solução tampão de acetato de sódio (pH 3,8) e o amido foi hidro-
lisado a glicose pela ação da enzima amiloglucosidade em banho de água a 50ºC durante 
30 min. Todo o AR da amostra foi, nesta fase transformado em glicose. 
As amostras foram novamente centrifugadas e foi retirada uma alíquota de 0,1 ml 
da fração líquida, em duplicado. Em simultâneo foram preparados dois ensaios brancos 
com 0,1 ml de solução tampão de acetato de sódio 0,1M (pH=4,5) e quatro padrões de 




glicose com 0,1 ml de solução de glicose (1 mg/ml). Para o doseamento da glicose por 
método espectrofotométrico foram adicionados 3 ml de reagente de glicose oxidase / 
peroxidase (GOPOD) a todos os tubos, seguido de incubação a 50ºC durante 20 min e 
leitura da absorvância de cada solução a 510 nm contra o ensaio branco. 
A média dos valores do teor de glicose das duas repetições de cada amostra corres-
ponde à concentração de AR da amostra ensaiada quando comparada com os valores dos 
padrões de glicose. 
Todo o trabalho experimental descrito foi realizado pela autora do estudo. 
 
3.2. Desenvolvimento de um pão com elevado teor em amido resistente 
 
3.2.1. Materiais e equipamentos 
Os materiais utilizados foram semelhantes aos do ensaio anterior, com acréscimo 
de farinha de milho (Espiga, Portugal). A introdução deste ingrediente, muito rico em ami-
lose (Tabela 2), teve como objetivo promover a formação de AR, uma vez que, como já foi 
referido, é sobretudo a amilose que sofre o processo de retrogradação. Por outro lado, 
tradicionalmente em Portugal, a farinha de milho é um ingrediente comum no fabrico de 
algumas variedades de pão denominadas genericamente de broas. 
Os equipamentos utilizados foram os mesmos referidos no ponto 3.1. 
 
3.2.2. Preparação de amostras 
Foram preparadas amostras de pão conjugando no mesmo produto as variáveis es-
tudadas anteriormente que mostraram ter um efeito significativamente positivo na for-
mação do AR. A partir desta formulação foi ainda preparada uma amostra em que 20% da 
farinha de trigo foi substituída por farinha de milho (Tabela 6). 
Após a primeira fermentação a massa foi dividida em porções de cerca de 440 g, 
acondicionada em formas individuais e colocada a fermentar durante mais 40 min. De 
forma a prolongar o tempo de cozedura do pão, a forma com a massa foi envolvida em 
duas folhas de papel de alumínio e foi submetida a cozedura à temperatura que evidenci-
ou promover maior formação de AR (120ºC). De forma a determinar o tempo de cozedu-
ra, foi avaliada a perda de peso de 30 em 30 min até peso final aproximado de 400 g. 
 




Tabela 6 – Fórmulas de pão com elevado teor em AR 
 PAR(T) PAR(M) 
Farinha de trigo tipo 65 (g) 1000 800 
Farinha de milho (g) 0 200 
Água (ml) 714 714 
Sal (g) 15 15 
Fermento de padeiro (g) 20 20 
PAR(T) – 100% farinha de trigo; PAR(M) – 80% farinha de trigo e 20% farinha de milho 
 
3.2.3. Determinações analíticas 
A preparação da amostra, a determinação do teor de humidade e de AR foram rea-
lizadas de acordo com a metodologia anteriormente descrita (ponto 3.1.3.). A formulação 
encontrada que correspondeu ao pão com teor mais elevado em AR e a fórmula de refe-
rência (REF) foram caracterizadas relativamente aos principais macronutrientes: proteína, 
lípidos, hidratos de carbono e fibra. 
Proteína 
O teor de proteína bruta do pão foi determinado de acordo com a norma portugue-
sa NP 2030:1996 que se baseia no método de Kjeldahl. Para o cálculo considerou-se o 
fator 6,25 de acordo com a recomendação da FAO (128). 
Lípidos 
O teor de lípidos total foi realizado com base na norma portuguesa NP 1974:2009 
que se baseia no método de Soxhlet. 
Hidratos de carbono disponíveis 
A determinação do teor de HC totais disponíveis foi realizada com base na metodo-
logia recomendada pela FAO (128). 
Fibra 
A determinação da fibra foi realizada de acordo com a Norma Portuguesa NP 
2029:1982 
 
Todo o trabalho experimental descrito foi realizado pela autora do estudo com ex-
ceção das determinações analíticas: proteína, lípidos, hidratos de carbono disponíveis e 
fibra, descritas no ponto 3.2.3. 




3.3. Efeito da ingestão de pão com elevado teor em amido resistente na resposta gli-
cémica e insulínica e na saciedade de indivíduos não diabéticos 
 
Foi realizado um ensaio in vivo com indivíduos não diabéticos. O estudo consistiu 
num ensaio cruzado em ocultação simples e com ingestão única. As amostras testadas 
foram o pão com elevado teor em AR (PAR) desenvolvido anteriormente e um pão con-
trolo (REF) produzido de acordo com a fórmula base anteriormente definida (baixo teor 
de AR). 
 
3.3.1. População do estudo 
Os indivíduos foram recrutados entre voluntários oriundos do Instituto Politécnico 
de Beja. Os critérios de inclusão foram: idade compreendida entre 18 e 65 anos, IMC igual 
ou superior a 18,5 kg/m2, peso estável pelo menos nos últimos 3 meses e sem diagnóstico 
de diabetes mellitus. Foram considerados critérios de exclusão: história clínica de doença 
gastrointestinal ou distúrbios endócrinos, uso de medicamentos que interfiram com o 
metabolismo glicídico e/ou lipídico, internamento hospitalar nos últimos 3 meses, gravi-
dez ou aleitamento, fumadores, indivíduos que normalmente não ingerem a refeição do 
pequeno-almoço e vegetarianos. 
O convite para participação no estudo foi enviado por e-mail a toda a comunidade 
do Instituto Politécnico de Beja: funcionários docentes, funcionários não docentes e alu-
nos (Apêndice 1). 
 
Entrevista inicial 
Os indivíduos que se apresentaram como voluntários realizaram uma entrevista in-
dividual para confirmação dos critérios de inclusão e exclusão para participação no estu-
do e recolha de dados. Para todos os indivíduos que cumpriram os critérios de participa-
ção foi preenchida uma ficha com os seguintes dados: contactos pessoais (e-mail, número 
de telemóvel), data de nascimento, disponibilidade para participação nas sessões, peso e 
altura (Apêndice 2). 
Para avaliação do peso foi utilizada uma balança marca Tanita SC 330 (capacidade 
de 270,0 kg e precisão de 0,1 kg). Os indivíduos foram pesados descalços e com roupas 
leves. A altura foi avaliada com um estadiómetro marca Tanita (extensão máxima de 




2,100 m e precisão de 0,001 m) considerando-se o ponto correspondente ao topo da ca-
beça. Os indivíduos estavam descalços, com os pés juntos e voltados para a frente, em 
posição ereta, ombros relaxados e braços ao longo do corpo, com a cabeça orientada de 
acordo com o plano de Frankfurt. 
Para cada participante do estudo foi calculado e avaliado o IMC de acordo com as 
recomendações da OMS (129). Com base no IMC, foram organizados dois grupos: 
- grupo N (normoponderais) - 16 indivíduos com IMC inferior a 25,0 kg/m2; 
- grupo E – 16 indivíduos com IMC entre 25,0 e 29,9 kg/m2  (excesso de peso) e 5 
com IMC superior ou igual a 30,0 kg/m2 (obesidade). 
Para despiste de diagnóstico de diabetes mellitus, todos os participantes realizaram 
o doseamento da hemoglobina HbA1c. Este procedimento foi realizado no Serviço de 
Diabetes do Hospital José Joaquim Fernandes integrado na Unidade Local de Saúde do 
Baixo Alentejo, EP que disponibilizou gratuitamente este teste de diagnóstico para todos 
os voluntários do estudo. 
Todos os indivíduos que participaram no ensaio foram informados oralmente e por 
escrito (Apêndice 3) de todos os procedimentos e assinaram um documento de consen-
timento informado (Apêndice 4). 
Este estudo foi aprovado pela Comissão de Ética para a Saúde do Centro Hospitalar 
Lisboa Norte / Faculdade de Medicina de Lisboa em reunião de 22 de maio de 2014. 
 
Orientações e procedimentos pré-intervenção 
Os voluntários do estudo foram orientados para que no dia antes de cada ensaio 
evitassem exercício físico intenso, ingestão de álcool e ingestão de alimentos especial-
mente ricos em fibra na refeição do jantar (cereais integrais e hortícolas em abundância). 
Foi também recomendado que na véspera dos dias dos ensaios a refeição do jantar fosse 
o mais semelhante possível ao habitual, realizada por volta das 20,00 h e que não ingeris-
sem alimentos ou bebidas desde o jantar até ao momento do ensaio. Os indivíduos do 
grupo N efetuaram quatro ensaios (amostra de pão PAR, amostra de pão REF, duas vezes 
o alimento de referência – glicose) e os indivíduos do grupo E realizaram dois ensaios, um 
com o pão PAR e outro com o pão REF. Para cada indivíduo os ensaios foram intervalados 
em pelo menos uma semana. 
 




3.3.2. Desenho do estudo 
Os voluntários chegaram ao local do ensaio, em jejum, entre as 8,00 h e as 9,30 h, 
onde permaneceram até ao final do ensaio (cerca de 120 min após a chegada). Em jejum 
foram efetuados três procedimentos: 
- duas leituras da glicémia capilar, utilizando o glicosímetro OneTouch Verio da mar-
ca LifeScan (Johnson & Johnson) de acordo com as instruções do fabricante; 
- recolha de sangue capilar (100 μl) para tubo Multivette® (Sarstedt) destinado a 
posterior doseamento da insulina; 
- preenchimento da Escala Visual Analógica (VAS) para avaliação da perceção de sa-
ciedade (Apêndice 5). 
De seguida, durante 12 a 15 min, os voluntários consumiram a amostra em teste - 
PAR (102 g) ou REF (88 g) - com 250 ml de água. Cada porção de pão continha exatamen-
te 50 g de HC disponíveis. Em cada ensaio foi testada uma das amostras, definida aleato-
riamente. 
Foi considerado o tempo 0, o momento em que o indivíduo iniciou a ingestão do 
pão em ensaio. A partir deste momento foram cronometrados os seguintes tempos: 15, 
30, 45, 60, 90 e 120 min. Em cada um dos tempos foi efetuada uma leitura da glicémia 
capilar, como descrito anteriormente e o preenchimento da VAS. Aos 30 min foi ainda 
efetuada uma nova recolha de sangue capilar para doseamento da insulina. A tabela 7 
apresenta o esquema de recolha de dados. 
No final de cada ensaio foi oferecido um lanche aos participantes. 
 
Tabela 7 – Esquema de recolha de dados no ensaio in vivo 
Tempo Glicémia Insulina VAS 
0 2    
15    
30    
45    
60    
90    
120    
 
 




Determinação da resposta glicémica 
Os valores da glicémia foram expressos em mmol/l de sangue. Para cada indivíduo 
foi calculada a área incremental abaixo da curva da glicémia (AUC). O cálculo foi efetuado 
geometricamente por aplicação do método trapezoidal e ignorando as áreas abaixo da 
linha do jejum (106). 
 
Doseamento da insulina 
As amostras recolhidas, após coagulação, foram centrifugadas a 4000 rpm durante 
10 min. Foi retirado o soro sobrenadante e congelado a -20ºC até ao momento do ensaio. 
O doseamento da insulina foi efetuado no soro por método imunoenzimático – téc-
nica ELISA (Enzyme Linked Immunosorbent Assay). Foi utilizado o Insulin ELISA kit (ME E-
0900) da Labor Diagnostika Nord (Alemanha). 
Para cada ensaio foi calculada a diferença do valor de insulina aos 30 min e em je-
jum de cada voluntário. 
 
Escala visual analógica para avaliação da perceção de saciedade 
A escala visual analógica publicada e validada por Flint et al. (101) foi traduzida o 
mais fielmente possível. Para avaliação da sensação de apetite foram estimados os se-
guintes parâmetros: 
- Quão satisfeito se sente? (nada satisfeito/totalmente satisfeito); 
- Quanta fome sente agora? (não tenho fome nenhuma/ nunca tive tanta fome); 
- Quão cheio se sente? (completamente vazio/não consigo comer mais nada) e 
- Quanto acha que conseguiria ainda comer? (absolutamente mais nada/muito). 
A escala consiste em segmentos de reta de 100 mm de comprimento com as ex-
pressões acima indicadas entre parêntesis ancoradas a cada uma das extremidades, ex-
primindo a sensação mais positiva e a mais negativa da escala. A escala foi preenchida 
colocando um ponto sobre a reta que exprime a sensação de proximidade/afastamento 
relativamente às expressões dos extremos. Não foi permitido aos voluntários comparar 
cada uma das avaliações com as anteriores ou conversar sobre o preenchimento da 
mesma. 
As respostas da VAS foram convertidas em valores correspondentes à medida, em 
milímetros, do extremo esquerdo da linha de 100 mm ancorada a cada parâmetro até ao 




ponto colocado pelo voluntário sobre a reta. Para a avaliação da perceção de saciedade 
foram elaboradas quatro curvas para cada indivíduo que exprimem a perceção relativa-
mente a “Quão satisfeito se sente?”, “Quanta fome sente agora?”, “Quão cheio se sen-
te?” e “Quanto acha que conseguiria ainda comer?” desde a situação de jejum até aos 
120 min após a ingestão do pão. Para cada parâmetro e para cada participante do estudo, 
foi calculada a área entre a curva e a linha de base (linha em jejum) ignorando os valores 
negativos. 
Todo o trabalho experimental descrito foi realizado pela autora do estudo com ex-
ceção do doseamento da insulina nas amostras já preparadas. 
 
3.4. Determinação do Índice Glicémico do pão com elevado teor em amido resistente 
e do pão de controlo 
 
O IG reflete o potencial de aumento da glicémia de um alimento em comparação 
com o padrão (glicose) e é uma propriedade do alimento, não devendo ser confundido 
com resposta glicémica. A fórmula seguinte exprime de forma mais precisa este conceito 
(104). 
𝑰𝑮 =
∑ 100 × 𝐹𝑥 ÷ 𝐺𝑥̅̅̅̅𝑥=1𝑛
𝑛
 
Onde, 𝑭𝒙 é o incremento da AUC no sujeito 𝒙 provocado por uma dose de alimento 
testado que contenha 50 g de HC disponíveis e 𝑮𝒙̅̅ ̅̅  corresponde à AUC média no sujeito 𝒙 
provocado por 50 g de glicose testada em duas sessões distintas. O 𝑰𝑮 corresponde à 
média destes valores em 𝒏 sujeitos, que deve ser de pelo menos 10 participantes. 
Foi calculado o IG de cada um dos pães de acordo com a metodologia indicada pela 
FAO/OMS (108), Brouns et al. (106) e Wolever et al. (107). De acordo com a metodologia 
descrita, apenas foram considerados os indivíduos normoponderais. 
Os ensaios complementares para determinação do IG cumpriram um desenho de 
estudo idêntico ao descrito no ponto 3.3.2., sendo a amostra constituída por 50 g de gli-
cose anidra (alimento de referência) dissolvida em 250 ml de água. As determinações 
efetuadas foram a glicémia capilar aos 0, 15, 30, 45, 60, 90 e 120 min. Foi determinada a 
AUC da glicémia seguindo a mesma metodologia anteriormente descrita. 
Todo o trabalho experimental descrito foi realizado pela autora do estudo. 




3.5. Tratamento estatístico 
 
O tratamento estatístico dos dados foi efetuado utilizando o programa Statistical 
Package for Social Sciences (SPSS), versão 23.0. 
Os resultados foram apresentados em média ± desvio padrão (DP). 
Para analisar os efeitos da fórmula, do tamanho do pão e das condições de cozedu-
ra, os dados foram estudados utilizando a análise de variância ANOVA a um fator (ANOVA 
one-way) e a comparação entre pares de médias foi efetuada pelo teste de Duncan. Para 
as condições de conservação, os dados foram tratados com recurso a análise de variância 
ANOVA a dois fatores (ANOVA two-way) seguida do teste de Duncan.  
Para analisar os dados da glicémia, insulinémia e perceção da saciedade foram usa-
dos os testes t-Student para amostras independentes (distribuição normal dos dados) ou 
teste de Wilcoxon-Mann-Whitney (quando o pressuposto da normalidade não foi verifi-
cado) para comparar o grupo N (normoponderais) e o grupo E (excesso de pe-
so/obesidade). Quando não foram verificadas diferenças entre os dois grupos, os dados 
foram tratados em conjunto. A significância da diferença entre a glicémia, insulinémia e 
perceção de saciedade após a ingestão de pão PAR e pão REF foi avaliada com o teste t-
Student para amostras emparelhadas (distribuição normal dos dados) ou teste não para-
métrico de Wilcoxon (quando os dados não apresentaram distribuição normal). 
No caso da perceção de saciedade ainda foi testada, para cada parâmetro, a dife-
rença entre os diferentes momentos de recolha de dados (15, 30, 45, 60, 90 e 120 min) e 
a linha de base (0) recorrendo ao teste não paramétrico de Wilcoxon. 
Os pressupostos para aplicação destes tratamentos, nomeadamente a normalidade 
das distribuições e a homogeneidade de variâncias foram avaliados, respetivamente com 
o teste de Shapiro-Wilk e com o teste de Levene (130). Consideraram-se estatisticamente 










4.1. Efeito da fórmula, do tamanho do pão, da cozedura e das condições de conserva-
ção na formação de amido resistente no pão de trigo 
 
4.1.1. Influência da formulação 
Foram produzidas seis variantes da fórmula de referência alterando a razão fari-
nha:água, adição de ácido lático ou massa azeda e substituição parcial da farinha de trigo 
comum por farinha de espelta (naturalmente mais rica em AR). As condições de cozedura 
foram idênticas em todas as variantes (200ºC durante 30 min). Após tratamento estatísti-
co dos dados relativos ao teor de AR é possível afirmar que a alteração da formulação 
teve um efeito estatisticamente significativo no teor de AR (F(6,21)=6,955, P=0,000). A 
Tabela 8 representa os resultados do teor de humidade e a comparação de médias do 
teor de AR das amostras estudadas. 
 
Tabela 8 – Teor de humidade e de AR das diferentes fórmulas de pão testadas 
PRODUTOS HUMIDADE (%) AR (g/100 g peso seco) 
REF 35,4 ± 0,65 1,18 ± 0,02ab 
AGI 33,0 ± 2,43 1,08 ± 0,04a 
AGS 36,5 ± 2,68 1,39 ± 0,07c 
E25 35,8 ± 0,53 1,24 ± 0,04
b 
E50 35,3 ± 0,93 1,24 ± 0,17b 
AL 31,1 ± 0,29 1,23 ± 0,05b 
MA 35,1 ± 2,52 1,05 ± 0,10
a 
REF – receita base; AGI – 2,0 farinha:1 água; AGS – 1,4 farinha:1 água; S25 – 25% farinha de espelta; S50 – 50% 
farinha de espelta; AL – adição de ácido lático; MA – adição de massa azeda 
Todos os valores representam a média ± DP, n=4 
Valores em coluna que não mostram as mesmas letras são significativamente diferentes (P≤0,05) 
 
O teor de AR na fórmula AGS (razão 1,4 farinha:1 água, o que corresponde a maior 
quantidade de água na massa) é significativamente superior ao da fórmula base e das 
restantes formulações ensaiadas. Nesta fórmula o teor de AR sofreu um aumento de 18% 
relativamente ao pão REF; as restantes fórmulas revelaram variações não significativas, 




um aumento modesto de 5% (S25, S50 e AL) ou até mesmo uma diminuição de cerca de 8 
a 10% (AGS e MA). 
 
4.1.2. Influência do tamanho do pão e das condições de cozedura 
Foram testados três tamanhos de pão (P35, P140 e P400) e duas condições de tem-
po/temperatura de cozedura (T150 e T120) relativamente ao pão REF. A análise de vari-
ância dos dados indica que há um efeito significativo destes fatores no teor de AR 
(F(5,18)=8,326, P=0,000), em particular das condições de tempo/temperatura de cozedu-
ra. Os resultados do teor de humidade e de AR das diferentes variantes ensaiadas estão 
representados na Tabela 9 assim como os resultados da comparação entre médias do 
teor de AR. 
 
Tabela 9 – Teor de humidade e de AR nos diferentes tamanhos de pão e condições de cozedura 
PRODUTOS HUMIDADE (%) AR (g/100 g peso seco) 
REF 35,4 ± 0,65 1,18 ± 0,02a 
P35 32,6 ± 0,60 1,21 ± 0,04a 
P140 37,6 ± 0,58 1,28 ± 0,05ab 
P400 40,1 ± 0,06 1,34 ± 0,04b 
T150 18,3 ± 0,66 1,36 ± 0,09bc 
T120 22,2 ± 1,71 1,46 ± 0,12c 
REF – receita base; P35 – 35g; P140 – 140g; P400 – 400g; T150 – cozedura a 150ºC/3h; T120 – cozedura a 
120ºC/4h 
Todos os valores representam a média ± DP, n=4 
Valores em coluna que não mostram as mesmas letras são significativamente diferentes (P≤0,05) 
 
Este é o primeiro estudo, que tenhamos conhecimento, em que foi analisado o efei-
to do tamanho do pão na formação de AR e, na realidade, revelou que um aumento do 
tamanho do pão conduziu a um maior teor de AR. Um pão com 400 g apresentou uma 
concentração de AR significativamente maior (14%) que o pão REF (70 g). Também o pão 
de 140 g apresentou um aumento de 8,5% de AR, embora esta diferença não seja signifi-
cativa. 
A cozedura a 120ºC/4 h e a 150ºC/3 h conduziu a pães com uma concentração de 
AR significativamente mais elevada que o pão REF (200ºC/30 min.). Por sua vez T120 mos-




trou conter mais AR que T150. Relativamente a REF, T150 e T120 apresentaram aumentos 
de 15% e 24%, respetivamente. 
 
4.1.3. Influência das condições de conservação 
Foram investigadas três temperaturas de conservação (temperatura ambiente, re-
frigeração e congelação) durante 1 a 7 dias. Após tratamento estatístico dos dados relati-
vos ao teor de AR é possível afirmar que o tempo de conservação teve um efeito estatisti-
camente significativo (F(3,39)=6,939, P=0,001) assim como a temperatura de conservação 
(F(2,39)=6,126, P=0,005). Contudo o efeito da temperatura sobre o teor de AR não foi 
influenciado pelo tempo (ou vice-versa) como sugere a interação não significativa entre 
os dois fatores (F(6,39)=1,167, P=0,343). 
A Figura 1 representa o teor de AR nas diferentes condições de tempo/temperatura 
de conservação testadas. 
 
 
Figura 1 – Efeito do tempo (entre 0 e 7 dias) e da temperatura de conservação (temperatura ambi-
ente, 4ºC e -20ºC) no teor de AR 
 
A comparação entre médias do teor de AR dos diferentes tratamentos está repre-
sentada na Tabela 10. 
 




Tabela 10 – Teor de AR (g/100 peso seco) após diferentes condições de conservação 
 Sem conservação Temperatura am-
biente 
4ºC -20ºC 
0 dias 1,18 ± 0,02ab --- --- --- 
1 dia --- 1,34 ± 0,13bcd 1,34 ± 0,05bcd 1,24 ± 0,06abc 
3 dias --- 1,49 ± 0,06d 1,33 ± 0,18bc 1,30 ± 0,16bc 












Todos os valores representam a média ± DP, n=4 
Valores que não mostram as mesmas letras são significativamente diferentes (P≤0,05) 
 
De uma forma geral, a conservação a qualquer das temperaturas testadas contribu-
iu para o aumento do teor do AR no pão. Este aumento verificou-se até aos 3 dias, a par-
tir dos quais diminuiu até níveis próximos do pão REF, aos 7 dias de conservação. Particu-
larmente, os valores registados em pães conservados à temperatura ambiente durante 3 
e 5 dias foram significativamente mais elevados do que no pão do próprio dia. O maior 
aumento do teor de AR (26% relativamente ao pão REF) foi observado em pão conserva-
do à temperatura ambiente durante 3 dias. A esta temperatura de conservação verificou-
se um aumento de 14% após 1 dia e de 17% após 5 dias. A conservação a temperaturas 
de congelação (-20ºC) foi a condição que revelou um menor contributo para a formação 
de AR. Sob condições de refrigeração (4ºC) também se observou um aumento da forma-
ção de AR mas em menor extensão do que à temperatura ambiente. 
 
4.2. Desenvolvimento de um pão com elevado teor em amido resistente 
 
Foram preparadas amostras de pão com cerca de 400 g de peso final de acordo com 
a fórmula da variante AGS (1,4 farinha:1 água) submetidas a cozedura a 120ºC. Foi ainda 
preparada uma amostra com substituição de 20% de farinha de trigo por farinha de mi-
lho. O processo de cozedura do pão decorreu a 120ºC durante 7 h. A Tabela 11 represen-
ta os resultados do teor de humidade e de AR das amostras preparadas. 
O pão preparado exclusivamente com farinha de trigo revelou um aumento do teor 
de AR em 219% (3,77 vs 1,18 do pão REF). A substituição parcial de farinha de trigo por 




farinha de milho conduziu a um aumento ainda maior do teor de AR, 267% superior ao 
pão REF e 15% superior ao pão PAR(T). 
 
Tabela 11 – Teor de humidade e de AR nas amostras de pão com elevado teor de AR 
PRODUTOS HUMIDADE (%) AR (g/100 g peso seco) 
PAR(T) 43,6 ± 0,90 3,77 ± 0,14
 
PAR(M) 43,7 ± 0,55 4,33 ± 0,12
 
PAR(T) – 100% farinha de trigo; PAR(M) – 80% farinha de trigo e 20% farinha de milho 
Todos os valores representam a média ± DP, n=3 
 
O pão PAR(M) apresentou-se como a formulação que melhor correspondeu ao 
objetivo deste ensaio. Por facilidade de designação será adiante identificado por pão PAR. 
A caracterização do pão PAR e do pão REF encontra-se representada na Tabela 12. 
 
Tabela 12 – Teor em proteína, gordura, HC e AR do pão PAR e do pão REF (g/100 g de pão), n=2 
Nutrientes (g/100 g de pão) REF PAR 
Proteína 7,5 5,5 
Lípidos 0,04 0,03  
Hidratos de carbono 57,1 48,8  
AR 0,8 2,4 
Humidade 34,2 43,1 
Fibra 0.36 0.17 
 
A dose equivalente a 50 g de hidratos de carbono para cada um destes pães é de 88 
g para a amostra REF e de 102 g para o pão PAR e contêm, respetivamente, 0,7 g de AR e 
2,5 g de AR por dose. 
 
4.3. Efeito da ingestão de pão com elevado teor em amido resistente na resposta gli-
cémica e insulínica e na saciedade de indivíduos não diabéticos 
 
4.3.1. Caracterização da população do estudo 
Os indivíduos que participaram no estudo foram divididos em dois grupos de acordo 
com o respetivo IMC. A Figura 2 representa a distribuição dos voluntários por IMC, género 




e faixa etária. No grupo E estão incluídos 16 indivíduos com IMC entre 25,0 e 29,9 kg/m2 
(excesso de peso) e 5 com IMC ≥ 30,0 kg/m2 (obesidade). 
 
 
   
 
Figura 2 – Caracterização dos voluntários por IMC (N < 25,0; E ≥ 25,0), género e faixa etária 
 
A população do estudo é maioritariamente do género feminino, com idades com-
preendidas entre os 22 e os 59 anos. Os 5 indivíduos com obesidade têm idades compre-
endidas entre os 45 e os 53, sendo um do género masculino e os restantes do género fe-
minino. 
 
4.3.2. Resposta glicémica 
A avaliação da glicémia capilar foi efetuada em jejum (0) e 15, 30, 45, 60, 90 e 120 
min após a ingestão dos dois pães do ensaio (REF e PAR) pelos indivíduos dos 2 grupos do 
estudo. Os resultados estão expressos na Tabela 13. 




Tabela 13 – Valores médios da glicémia (mmol/l) em jejum e após ingestão das amostras (REF e PAR) 
por grupo de indivíduos do estudo (N – normoponderais; E - excesso de peso/obesidade) 
Tempo 
REF  PAR 
Grupo N Grupo E  Grupo N Grupo E 
0 5,33±0,35 5,44±0,38   5,45±0,35 5,35±0,39 
15 5,61±0,91 5,56±0,51   5,75±0,63 5,52±0,63 
30 7,30±1,03 7,24±1,28   7,62±0,93 7,48±1,07 
45 7,17±0,91 7,61±1,19   6,94±0,95 7,37±1,26 
60 6,76±1,02 7,43±1,33   6,56±0,93 7,02±0,98 
90 6,29±0,70 7,01±1,78   5,80±0,55 6,33±0,89 
120 6,04±0,83 6,36±0,87   5,57±0,63 5,96±0,90 
REF – pão de referência; PAR – pão com elevado teor em AR 
Todos os valores representam a média ± DP 
 
A variação da glicose capilar pós-prandial no sangue dos indivíduos do grupo N está 





Figura 3 – Incremento da glicémia pós-prandial após a ingestão do pão REF e do pão PAR nos indiví-
duos normoponderais (grupo N), n=16; para cada tempo, pontos do gráfico que não apresentam a 
mesma letra são significativamente diferentes, (P≤0,05) 
 





Figura 4 – Incremento da glicémia pós-prandial após a ingestão do pão REF e do pão PAR nos indiví-
duos com excesso de peso/obesidade (grupo E), n=21; para cada tempo, pontos do gráfico que não 
apresentam a mesma letra são significativamente diferentes, (P≤0,05) 
 
No grupo N verificou-se que para as duas amostras o valor máximo alcançado ocor-
reu aos 30 min e foi ligeiramente superior no caso do pão PAR (2,2 vs 2,0). No grupo E, o 
valor máximo (2,2) observou-se 45 min após a ingestão do pão REF e para o pão PAR o 
pico da curva da glicémia verificou-se aos 30 min e foi ligeiramente inferior (2,1). Em am-
bos os grupos, na fase descendente da curva da glicémia, observou-se um decréscimo 
mais rápido e acentuado após a ingestão do pão PAR. A comparação das médias nos dife-
rentes momentos de leitura revelou que: no grupo N foram observadas diferenças signifi-
cativas aos 90 min (P=0,019) e 120 min (P=0,007); no grupo E só foram observadas dife-
renças significativas aos 90 min (P=0,009). 
A diferença entre os valores da glicémia dos indivíduos do grupo N vs grupo E não 
foi estatisticamente significativa. Face a estes resultados os dados da glicémia foram ana-
lisados sem separação por grupos. 
Para o conjunto dos indivíduos do estudo, a Tabela 14 apresenta os valores médios 
da glicémia e a Figura 5 representa a variação da glicose capilar ao longo do tempo, até 
aos 120 min. 
 
 




Tabela 14 – Valores médios da glicémia (mmol/l) em jejum e após ingestão das amostras (REF e PAR) 
para o conjunto dos indivíduos do estudo 
Tempo REF  PAR 
0 5,39 ± 0,36 
 
5,39 ± 0,37 
15 5,58 ± 0,70  5,62 ± 0,63 
30 7,27 ± 1,16  7,54 ± 1,00 
45 7,41 ± 1,08  7,19 ± 1,15 
60 7,13 ± 1.23  6,83 ± 0,98 
90 6,71 ± 1,06  6,10 ± 0,80 
120 6,22 ± 0,86  5,79 ± 0,81 
REF – pão de referência; PAR – pão com elevado teor em AR 




Figura 5 – Incremento da glicémia pós-prandial após a ingestão do pão REF e do pão PAR para o con-
junto dos indivíduos do estudo, n=37; para cada tempo, pontos do gráfico que não apresentam a 
mesma letra são significativamente diferentes 
 
Para o total dos participantes observou-se que o valor máximo alcançado é ligeira-
mente superior no caso do pão PAR (2,1) e ocorreu aos 30 min, a partir deste momento 
diminuiu de forma rápida e acentuada. No caso do pão REF o valor máximo foi atingido 
aos 45 min (2,0) ocorrendo depois uma diminuição menos acentuada. 




A comparação das médias entre as duas amostras em cada um dos tempos de avali-
ação da glicémia capilar pelo teste t-Student para amostras emparelhadas permitiu ob-
servar diferenças significativas nos momentos 60 min (P=0,041), 90 min (P=0,001) e 120 
min (P=0,006). Nos momentos 30 e 45 as diferenças observadas não foram estatistica-
mente significativas. 
Foi calculada a AUC para cada indivíduo. Os valores médios observados nas amos-
tras testadas, por grupo e para o conjunto dos indivíduos, estão representados na Tabela 
15. 
 
Tabela 15 – Valores médios da AUC da glicémia (mmol*min/l) após ingestão das amostras (REF e 
PAR) por grupo (N – normoponderais; E - excesso de peso/obesidade) e para o conjunto dos indiví-
duos do estudo 
Indivíduos REF PAR 
Grupo N (n=16) 137,86 ± 62,46 106,57 ± 68,58 
Grupo E (n=21) 165,90 ± 91,36 142,83 ± 71,33 
Todos os indivíduos (n=37) 153,77 ± 80,38 127,15 ± 71,54 
 
Para cada uma das amostras, as diferenças observadas entre os dois grupos pelo 
teste não paramétrico de Mann-Whitney não foram estatisticamente significativas 
(P=0,387 para o pão REF e P=0,083 para o pão PAR), pelo que os dados foram tratados 
sem separação por grupo. A dimensão da amostra constituída pelo total dos participantes 
(n=37) permitiu assumir, segundo Marôco, que a distribuição da média amostral é satisfa-
toriamente aproximada à normal (130). Avocando esta condição, foi efetuado o trata-
mento dos dados que revelou existir uma diminuição estatisticamente significativa da 
AUC após a ingestão do pão PAR relativamente ao pão REF; t(36)=2,234; P=0,016. A Figu-
ra 6 ilustra os resultados obtidos. 
Em suma, as diferenças observadas na resposta glicémica de indivíduos não diabéti-
cos normoponderais e com excesso de peso/obesidade não foram estatisticamente signi-
ficativas para cada uma das amostras ensaiadas. Após a ingestão do pão PAR e até aos 
120 min observa-se uma resposta glicémica menor e estatisticamente significativa do que 
após a ingestão do pão REF pelos mesmos indivíduos. 
 





Figura 6 – AUC média após ingestão das duas amostras (REF e PAR) para o conjunto dos indivíduos, 
n=37 
 
4.3.3. Resposta insulínica 
A avaliação da insulina capilar foi efetuada em jejum (0) e 30 min após a ingestão 
dos dois pães do ensaio (REF e PAR) pelos indivíduos dos 2 grupos do estudo. Os resulta-
dos estão expressos na Tabela 16. 
 
Tabela 16 – Valores médios da insulina (mUI/l)5  em jejum, 30 min após ingestão das amostras (REF e 
PAR) e incremento (30-0) por grupo de indivíduos do estudo (N – normoponderais; E - excesso de 
peso/obesidade) 
Tempo 
REF  PAR 
Grupo N Grupo E  Grupo N Grupo E 
0 11,64±5,41 13,20±6,19  11,80±6,53 15,37±6,19 
30 52,85±20,03 47,24±30,48  50,07±28,58 65,41±28,37 
Δ insulina 41,21±17,65 35,78±24,77  38,27±27,84 49,74±24,08 
REF – pão de referência; PAR – pão com elevado teor em AR 
Todos os valores representam a média ± DP 
 
                                                        
5
 1 UI = 41 μg 




A comparação dos valores médios do incremento de insulina entre o grupo N e o 
grupo E revelou que não existem diferenças significativas para as amostras em estudo 
(P=0,500 para o pão REF e P=0,230 para o pão PAR). Face a estes resultados os dados da 
insulinémia foram analisados sem separação por grupos. Para o conjunto dos indivíduos, 
os valores da insulinémia em jejum, aos 30 min e o incremento do valor da insulina no 
sangue após ingestão dos dois pães estudados, foi representado na Figura 7. 
 
 
Figura 7 – Insulinémia média em jejum, pós-prandial aos 30 min e incremento entre as duas ava-
liações após ingestão das duas amostras (REF e PAR), n=25 
 
Após ingestão do pão PAR observou-se um incremento do valor da insulina no san-
gue ligeiramente superior relativamente ao pão REF (39,69 vs 37,37). Contudo, as dife-
renças observadas não foram estatisticamente significativas, t(24)=-0,374, P=0,356. 
A resposta insulínica entre os dois grupos de participantes do estudo é semelhante 
assim como após a ingestão do pão REF ou do pão PAR, até aos 30 min. 
 
4.3.4. Perceção da saciedade 
Os dados obtidos da aplicação da VAS em jejum e aos 15, 30, 45, 60, 90 e 120 min 
após a ingestão do pão REF e do pão PAR pelos dois grupos de participantes no estudo, 
foram expressos em milímetros (mm), numa escala que vai desde zero (0) a cem (100). 
Foram comparados os valores médios correspondentes entre o grupo N e o grupo E e as 
diferenças observadas não foram estatisticamente significativas. 




Para o conjunto dos indivíduos, a Figura 8 representa o traçado médio que exprime 
a perceção da saciedade, para cada um dos parâmetros de avaliação. Foi efetuado o ajus-
te à respetiva linha de base. 
 
    
 
    
 
Figura 8 – Perceção da saciedade relativamente aos 4 parâmetros avaliados para as duas amostras 
(REF e PAR), n=37; para cada tempo, pontos do gráfico que não apresentam a mesma letra são signi-
ficativamente diferentes 
De um modo geral, o traçado relativo ao pão PAR foi indicador de maior saciedade 
relativamente ao pão REF. Apenas para o parâmetro “Quanta fome sente agora?” os valo-
res observados foram muito semelhantes. A comparação das médias entre as duas amos-
tras em cada um dos tempos de avaliação permite afirmar que relativamente à questão 
“Quão satisfeito se sente?” os valores foram significativamente mais elevados para o pão 
PAR em todos os momentos: 15 (P=0,008), 30 (P=0,008) 45 (P=0,014), 60 (P=0,018), 90 
(P=0,005) e 120 (P=0,017). Para o parâmetro “Quão cheio se sente?” o pão PAR revelou 




valores significativamente mais elevados aos 90 min (P=0,038) e 120 min (P=0,05) e à 
questão “Quanto acha que conseguiria ainda comer?” foram observados valores estatisti-
camente significativos aos 45 min (P=0,031) e aos 90 min (P=0,05). 
Os resultados foram convertidos em área entre a curva e a linha de base (linha em 
jejum) para cada uma das questões da VAS e para cada um dos voluntários. A média dos 
valores obtidos está representada na Tabela 17 e na Figura 9. 
 
Tabela 17 – Valores médios da AUC (mm*min) dos parâmetros de avaliação da perceção de sacieda-
de após ingestão das amostras (REF e PAR) 
Parâmetros REF PAR 




Quanta fome sente agora? 2501,6±2202,6a 3398,2±3051,2a 
Quão cheio se sente? 3328,4±2292,4a 3902,1±2367,1a 




REF – pão de referência; PAR – pão com elevado teor em AR 
Todos os valores representam a média ± DP, n=37 




Figura 9 – AUC média de cada parâmetro de avaliação da saciedade para as duas amostras (REF e 
PAR), n=37 
 




É de realçar que todos os parâmetros revelam um aumento da saciedade associada 
ao pão PAR. A comparação entre as médias da AUC do pão REF e do pão PAR para cada 
um dos parâmetros foi avaliada pelo teste não paramétrico de Wilcoxon para amostras 
emparelhadas. Foram observadas diferenças significativas para os parâmetros “Quão sa-
tisfeito se sente?” (P=0,003) e “Quanto acha que conseguiria ainda comer?” (P=0,005). 
Para os parâmetros “Quanta fome sente agora” e “Quão cheio se sente?”, foram obser-
vados valores de p-value de respetivamente 0,055 e 0,073. 
Para cada parâmetro, foi comparada a média dos valores obtidos em cada um dos 





Figura 10 – Relação dos valores médios de cada um dos parâmetros de avaliação da perceção de saci-
edade com o valor em jejum (0) para as duas amostras em estudo (REF e PAR), n=37, letras iguais so-
bre as barras indicam médias que não apresentam diferenças 
 




Salienta-se que para o pão REF a avaliação relativa à questão “Quão satisfeito se 
sente?” aos 120 min não apresentou diferenças significativas relativamente à avaliação 
em jejum. Da mesma forma, a resposta à questão “Quanta fome sente agora?” aos 90 e 
aos 120 min não apresentou diferenças significativas em relação à avaliação em jejum, 
para a mesma amostra. Já para a amostra PAR, só esta última questão aos 120 min não 
apresentou diferenças significativas relativamente à situação em jejum. Estes resultados 
revelam scores de saciedade mais elevados para o pão PAR relativamente ao pão REF 
 
4.4. Determinação do Índice Glicémico do pão com elevado teor em amido resistente 
e do pão de controlo 
 
O ensaio em duplicado com o alimento de referência (50 g de glicose anidra dissol-
vida em 250 ml de água) foi realizado em 16 indivíduos saudáveis e normoponderais. Os 
valores do incremento da AUC para as duas amostras em estudo e para o alimento de 
referência foram representados na Figura 11. 
 
 
Figura 11 – Diagrama de extremos e quartis dos valores de AUC das amostras (REF e PAR) e do ali-
mento de referência, n=16 
 
Nesta versão de diagrama de extremos e quartis é possível identificar outliers, e por 
isso estes valores foram excluídos do cálculo do IG (106, 107). 




A aplicação da fórmula referida no ponto 3.4. permitiu o cálculo do IG dos dois 
pães. O pão REF apresentou um IG de 82 enquanto o pão PAR apresentou um valor de 60. 
Geralmente os alimentos são classificados como tendo um IG baixo (≤55), médio (56-69) 
ou elevado (≥70). De acordo com esta classificação o pão REF apresenta-se como um ali-










5.1. Efeito da fórmula, do tamanho do pão, da cozedura e das condições de conserva-
ção na formação de amido resistente no pão de trigo 
 
5.1.1. Influência da formulação 
As formulações ensaiadas foram variantes da fórmula base que respeitaram os in-
gredientes utilizados no fabrico tradicional de pão (farinha de espelta, massa azeda) sem 
a introdução de compostos estranhos. 
A fórmula base (pão REF) apresentou uma razão 1,6 farinha:1 água. A alteração des-
te valor para 2 farinha:1 água (AGI - menor teor de água na massa) parece diminuir a 
formação de AR, ao passo que uma diminuição da razão farinha:água para 1,4:1 (AGS - 
maior teor de água na massa) conduziu a concentrações significativamente mais elevadas 
de AR. Siljestrom e Asp (60) observaram resultados semelhantes. Estes autores verifica-
ram que a alteração da razão farinha:água de 1,8:1 para 1,4:1 aumentou a formação de 
AR de 0,9% para 1,1% (peso seco). Johansson et al. (59) também detetaram teores mais 
elevados de AR no interior do pão (humidade mais elevada) do que na crosta exterior 
(humidade mais baixa), o que é concordante com o presente estudo. A formação de AR é 
um processo subsequente à gelatinização do amido, ou seja o amido gelatinizado reorga-
niza-se e forma o AR. Nesta perspetiva, quanto maior a extensão de gelatinização do ami-
do, maior a capacidade de formação de AR. Como a gelatinização do amido ocorre na 
presença de água, a gelatinização da variante AGS é provavelmente mais extensa do que 
em AGI, sendo a probabilidade de formação de AR em AGS também mais elevada. 
A substituição parcial da farinha de trigo comum por farinha de espelta (25%-E25 e 
50%-E50) não aumentou significativamente a concentração de AR do pão, ainda que a 
farinha de espelta contenha oito a dez vezes mais AR que a farinha de trigo comum. 
Ademais, um aumento da proporção de farinha de espelta de 25% para 50% também não 
se manifestou num aumento do teor de AR. 
Foram observados resultados semelhantes por outros investigadores. Abdel-Aal ob-
servou que na massa de pão fresca preparada exclusivamente com farinha de espelta, o 
teor de AR era consideravelmente superior do que na massa de pão obtida com farinha 




de trigo comum. Após a cozedura dos pães, a concentração de AR apresentou-se muito 
semelhante: no caso do pão de trigo comum o valor de AR aumentou de 0,4% para 1,2% 
(peso seco), enquanto no pão de espelta diminuiu de 3,3% para 1,2% (peso seco) (45). 
Também mais recentemente Angioloni e Collar observaram concentrações semelhantes 
de AR no pão de trigo comum e no pão de espelta (9 g/kg e 10 g/kg, respetivamente) (46). 
Estas observações levam-nos a supor que o AR presente na farinha de espelta é do tipo 2 
sendo, por isso, pouco rico em amilose o que significa que durante o fabrico do pão sofre 
gelatinização, torna-se digerível e não origina pães com elevado teor deste componente. 
O presente estudo poderá ajudar a reforçar esta explicação. 
A presença de ácidos orgânicos, nomeadamente ácido lático, influencia a digestibi-
lidade do amido (114). No pão produzido de forma tradicional, o ácido lático está presen-
te na “massa azeda” como produto resultante da fermentação das bactérias láticas pre-
sentes naturalmente na farinha. No presente trabalho a presença de ácido lático quer 
adicionado diretamente quer através da “massa azeda” não demonstrou ter influência na 
formação de AR. Liljeberg et al. referiram resultados semelhantes em ensaios em pão de 
cevada (80% farinha integral de cevada e 20% de farinha de trigo) com adição de quanti-
dade semelhante de ácido lático e “massa azeda” e as mesmas condições de cozedura 
usadas no presente estudo (114), muito embora a metodologia de doseamento do AR 
tenha sido muito diferente. Outros investigadores observaram teores mais elevados de 
AR em pães com adição de ácido lático e submetidos a cozedura prolongada a baixa tem-
peratura. Liljeberg et al. observaram um aumento da concentração de AR de 3,0 para 6,6 
% (peso seco) em pão de centeio (70% de farinha integral de centeio e 30 % de farinha de 
trigo) quando foi adicionado 1,6% de ácido lático (90 wt%) e cozido a 120ºC / 20 h, com-
parativamente com a mesma fórmula sem adição de ácido lático e cozido a 200ºC / 40 
min (115). Hallstrom et al. registaram resultados semelhantes observando que a adição 
de 1,3 % de ácido lático (90 wt%) em pão produzido com um novo genótipo de trigo com 
teor elevado de amilose não teve efeito na formação de AR (7% do amido total em ambas 
as situações) quando cozido a temperatura e tempo usual. O mesmo ensaio modificando 
apenas as condições de cozedura do pão para 20 h a 120ºC evidenciou um aumento do 
teor de AR (13% sem adição de ácido lático e 19 % com adição deste composto) (44). 
Segundo Liljeberg et al. a presença de ácido lático parece promover a retrogradação 
do amido durante a cozedura a baixa temperatura por um longo período de tempo. Nes-




tas condições, a atividade das amilases é mais prolongada provocando um maior grau de 
linearização da amilopectina que por sua vez induz mais reações de retrogradação au-
mentando o conteúdo em AR. Por outro lado a linearização da amilopectina também é 
estimulada pela presença de ácido lático (115). 
Um estudo mais recente referiu que a presença de ácido lático durante a cozedura 
prolongada a baixa temperatura pode induzir interações entre o amido e o glúten e assim 
incrementar a formação de amido de digestão lenta ou mesmo resistente à ação das en-
zimas (44). 
Em Portugal, o fabrico de pão com a utilização de “massa azeda” é muito comum, 
mesmo à escala industrial. Estes pães são geralmente designados de “pão caseiro, tradi-
cional, rústico, etc.” e conotados como mais saudáveis. Neste trabalho verificámos que a 
utilização de “massa azeda” não influencia a formação de AR, quer pelo aumento do con-
teúdo em ácido lático, quer por influência de outros componentes presentes na “massa 
azeda”. A presença de ácido lático parece importante quando a cozedura do pão ocorre a 
baixa temperatura por longo tempo mas não se revela promotora da formação de AR à 
temperatura e tempo usuais de cozedura do pão. 
 
5.1.2. Influência do tamanho do pão e das condições de cozedura 
O elevado teor de AR no pão de maior dimensão está relacionado, provavelmente, 
com a quantidade de água e com a temperatura de cozedura. No interior dos pães de 
maior dimensão o teor de humidade é mais elevado e não são atingidas temperaturas tão 
altas durante a cozedura como acontece nos pães de menor dimensão. Estes dois fatores 
- a elevada humidade e a baixa temperatura no centro do pão de maiores dimensões - 
promovem a formação de AR. Apesar de não serem conhecidos estudos em que se testou 
o tamanho do pão, estes resultados são concordantes com os obtidos quando se altera a 
razão farinha:água e/ou a temperatura de cozedura (59, 60). 
A cozedura prolongada a baixa temperatura influencia significativamente a forma-
ção de AR. Os resultados do presente trabalho são concordantes com os obtidos por Lil-
jeberg et al. (115) em pão de centeio integral (3,0% vs 5,4% do amido total), Akerberg et 
al. (43) em variedades de pão de cevada integral, produzidos com genótipos diferentes 
relativamente à relação amilose/amilopectina (0,6% a 3,5% vs 2,5% a 10,3% do amido 
total), Yadav (62) em pão de trigo (2,6% vs 4,2% peso seco) e Hallstrom et al. (44) em pão 




de trigo integral com teor elevado de amilose (1,2% vs 2,9% peso seco). Estes autores 
observaram que os pães cozidos a 120ºC durante 20 h evidenciam teores de AR significa-
tivamente superiores quando comparados com pães cozidos a temperaturas mais eleva-
das durante menos tempo. 
Estas condições de cozedura prolongada (120ºC/20h) são idênticas às utilizadas 
num pão de centeio integral, muito popular durante séculos no Norte da Europa – o 
“pumpernickel bread”. Jenkins et al. como citado em Liljeberg et al (115) observaram que, 
após a ingestão de “pumpernickel bread”, o efluente de indivíduos ileostomizados apre-
sentou concentrações muito mais elevadas de AR. O elevado teor de AR deve-se quer ao 
aumento da retrogradação da amilose, quer à linearização da amilopectina seguida de 
retrogradação durante o processo de cozedura prolongada a baixa temperatura, mesmo 
sem a presença de ácido lático (115). 
Outro estudo de Eerlingen et al. demonstrou que a conservação de uma solução de 
amido gelatinizado a 100ºC apresenta um teor de AR superior comparativamente à con-
servação da mesma solução a 0ºC ou a 68ºC. Após um período inicial de aproximadamen-
te 150 min, a formação de AR aumenta exponencialmente (131). Relacionando estes re-
sultados com o processo de cozedura do pão “pumpernickel bread”, o interior do pão 
atinge valores próximos dos 100ºC aproximadamente uma hora após ser colocado no 
forno (43), o que significa que provavelmente ocorrerá um aumento expressivo do AR 
durante as 20 h em que é mantido a 120ºC. 
No presente estudo, a cozedura a 150ºC e a 120ºC decorreu nas mesmas condições 
que os restantes ensaios, ou seja, o pão moldado e fermentado foi colocado sobre tabu-
leiro e introduzido no forno. Nestas condições não foi possível prolongar para além das 3 
e 4 h, respetivamente, o tempo de cozedura. Contudo, observámos que a exposição a 
150ºC durante 3 h favoreceu significativamente a formação de AR e a 120ºC durante 4 h o 
aumento ainda foi maior (15% e 24% de aumento, respetivamente, relativamente ao con-
trolo). Na 2ª fase deste trabalho, foram desenvolvidas metodologias de forma a prolongar 
para além das 4 h o tempo de cozedura a 120ºC, com o objetivo de obter um pão com 








5.1.3. Influência das condições de conservação 
A conservação à temperatura ambiente durante 3 e 5 dias revelou ter um efeito 
significativo na formação de AR. Estes resultados coincidem com os apresentados por 
Yadav que comprovou um aumento significativo de 25% relativamente a um controlo, 
após a conservação durante 96 h à temperatura ambiente (62). Eerlingen et al. observa-
ram também um aumento significativo do teor de AR após 7 dias de conservação, nas 
mesmas condições do estudo anterior. Este aumento parece dever-se à retrogradação da 
amilopectina (40). 
Outros estudos, em pão de milho, reportaram que a conservação aumentou o teor 
de AR até aos 4 dias e particularmente a 4ºC. A conservação a -20ºC foi a condição que 
conduziu a teores mais baixos. Estas observações evidenciam um processo de reversibili-
dade na retrogradação da amilopectina (42). Estes resultados estão em concordância com 
os do presente estudo em que foram observados os valores mais baixos de AR na conser-
vação a -20ºC e a diminuição dos valores de AR dos 5 para os 7 dias a todas as temperatu-
ras. 
Estudos anteriormente desenvolvidos por Johansson et al.(59), Siljestrom e Asp (60) 
e Berry (61) referem que a formação do AR ocorre no processo de cozedura e no posteri-
or arrefecimento do pão, não ocorrendo alterações significativas durante a conservação 
quer à temperatura ambiente quer em condições de refrigeração. O presente estudo con-
traria estes resultados. 
A conservação do pão à temperatura ambiente como estratégia para aumentar o 
seu teor em AR não é aceitável por parte do consumidor que privilegia o pão acabado de 
cozer. Atualmente é usual a comercialização de pão pré-cozido congelado que é submeti-
do a cozedura final no próprio local onde é vendido ao público de forma a ser servido 
ainda quente, sendo esta uma prática que não promove a formação de AR. Por oposição, 
a forma artesanal de preparação do pão – uma vez por semana em forno de lenha onde 
permanecia durante longo tempo a temperatura relativamente baixa – é consentânea 
com a formação de AR. O pão produzido desta forma era consumido durante vários dias 
durante os quais ocorria, provavelmente, um aumento do teor de AR. Presumivelmente, a 
alimentação dos dias de hoje tem um aporte de AR proveniente do consumo do pão infe-
rior ao que já teve em gerações anteriores. 
 




5.2. Desenvolvimento de um pão com elevado teor em amido resistente 
 
Os primeiros ensaios com o objetivo de prolongar o tempo de cozedura do pão à 
temperatura de 120ºC consistiram em simular as condições do pão “pumpernikel bread” 
descritas por Liljeberg et al. (115) em pão de centeio integral, Akerberg et al. (43) em pão 
de cevada integral e Hallstrom et al. (44) em pão de trigo integral, ou seja, colocar o pão 
em forma tapada com duas folhas de papel de alumínio e cozer em forno a 120ºC durante 
20 h. Yadav (62) também refere efetuar a cozedura de pão de trigo elaborado com farinha 
refinada durante 20 h a 120ºC, mas não especifica as condições em que o fez. Os resulta-
dos deste ensaio não constam do ponto 4.2. pois não foi possível efetuar qualquer de-
terminação analítica. Resultou num produto com um teor de humidade muito baixo, com 
uma textura muito dura que não correspondeu minimamente às características de um 
pão. A cozedura nestas condições parece ser suportada por pães preparados com farinhas 
integrais, com maior capacidade de retenção de água. Com farinha de trigo comum não 
nos parece possível aplicar as condições de cozedura características do pão “pumpernikel 
bread”. 
A estratégia adotada de seguida foi a de monitorizar a perda de água durante a co-
zedura que permitiu encontrar um tempo de cozedura a 120ºC de 7 h. 
O aumento de 24% no teor de AR verificado no ensaio anterior (120ºC/4 h) foi ul-
trapassado largamente com mais 3 h de cozedura (1,46 vs 3,77). Este facto está de acordo 
com o aumento exponencial na formação de AR observado numa solução de amido gela-
tinizado mantido à temperatura de 100ºC, após um período de latência inicial de 150 min, 
registado por Eerlingen et al. (131). 
A formação de AR está estreitamente relacionada com o teor de humidade do pão. 
A cozedura a 120ºC durante 3 h originou um pão com um reduzido teor de humidade 
(22.2%), fator que não promoveu a formação de AR como anteriormente explicado. A 
preparação da fórmula AGS (1,4 farinha:1 água) e a cozedura em forma fechada reduziu a 
perda de água, promovendo a gelatinização do amido e consequentemente a formação 
de AR. Os pães obtidos desta forma, PAR(T) e PAR(M), apresentaram teores de humidade 
de 43,6 e 43,7%, respetivamente, o que se revela, só por si, um fator promotor da forma-
ção de AR. 




A preparação da variante PAR(M) com substituição parcial da farinha de trigo por 
farinha de milho teve como objetivo promover um aumento adicional no teor em AR. 
Akerberg et al. referem os valores mais elevados em pão de cevada elaborado com fari-
nha rica em amilose e submetido a cozedura prolongada a 120ºC. O mesmo procedimen-
to utilizando farinha com teores de amilose comum apresentam teores de AR mais baixos 
(6,2 vs 10,3 % do amido total). 
Tendo em conta que a farinha de milho é muito rica em amilose e que a amilose é o 
principal componente do amido que sofre retrogradação, a introdução parcial de farinha 
de milho apresenta-se como um fator promotor da formação de AR. De facto, a substitui-
ção de 20% de farinha de trigo por farinha de milho revelou aumentar em 15% o teor de 
AR. Relativamente ao pão REF (1,18% peso seco) esta fórmula otimizada apresentou 3,7 
vezes mais AR (4,33% peso seco). Em percentagem do amido total este valor significa cer-
ca de 5% e o AR é essencialmente do tipo 3. 
Em síntese, a variante AGS (1,4 farinha:1 água), com substituição de 20% de farinha 
de trigo por farinha de milho submetida a cozedura a 120ºC durante 7 h em forma fecha-
da apresentou-se como a formulação que revelou o teor em AR mais elevado, sendo de-
signado como pão com elevado teor em amido resistente - PAR. Este pão apresenta um 
teor de AR de 2,4 g /100 g de pão.  
Os trabalhos de investigação publicados nesta área referem dois tipos de cozedura, 
a cozedura habitual a 200ºC durante 30 a 40 min e a cozedura nas condições usadas no 
pão “pumpernikel bread” (120ºC durante 20 h). Não são conhecidos estudos em pão de 
trigo comum que efetuem a cozedura do pão a 120ºC durante um intervalo de tempo 
superior a 40 min com o objetivo de fomentar a formação de AR, como realizado no pre-
sente trabalho. No entanto esta metodologia revelou-se a forma mais eficaz de aumentar 
o teor de AR no pão de trigo. 
No presente trabalho pretendeu-se promover a formação do AR respeitando os in-
gredientes utilizados usualmente no fabrico de pão ainda que os teores de AR obtidos 
não sejam tão elevados como poderiam ser com recurso ao AR como ingrediente. Poderia 
ser conseguida uma formulação de pão com um teor em AR mais elevado incluindo na 
fórmula o ingrediente AR comercializado por diversas empresas. Esta seria uma metodo-
logia mais fácil na medida em que bastaria substituir parte da farinha de trigo pelo ingre-
diente comercial numa proporção de 1:1.  




O estudo no âmbito do projeto EpiPorto estimou um consumo médio diário de pão 
pela população portuguesa de 125 g (121). A ingestão de pão PAR significaria um contri-
buto diário de 3,0 g de AR vs 1,0 g no caso do pão REF. Em Portugal não existe uma reco-
mendação oficial relativa ao consumo de pão mas em alguns países europeus é recomen-
dado o consumo mínimo diário de 250 g deste alimento (134). Nestes países poderemos 
estimar que a ingestão de pão PAR significaria um contributo diário mínimo de 6 g de AR 
enquanto a ingestão de pão REF seria de 2 g diários deste componente. O valor recomen-
dado para que os efeitos benéficos sejam evidentes é de 20 g/dia contudo o pão não é a 
única fonte de AR, fazem parte da alimentação diária outros alimentos ricos neste com-
posto. 
A caracterização do pão PAR e do pão REF permitiu determinar a dose de cada uma 
das amostras que contém 50 g de hidratos de carbono e que será a dose de referência 
para o ensaio in vivo que se seguiu: 88 g para o pão REF e 102 g para o pão PAR. 
Outros trabalhos de investigação testaram a substituição total ou parcial da farinha 
de trigo por outras farinhas. Sanz-Penella et al. ensaiaram o amido de ervilha e referem 
que a substituição até 20% se mostrou aceitável pelo consumidor, permitindo um aumen-
to do teor em AR de 0,7% para 5,1% (peso seco) (48). Também a farinha de banana verde 
foi testada como substituto da farinha de trigo na preparação de pão. Pacheco-Delahaye 
et al., verificaram que a substituição de 7% de farinha de trigo por farinha de banana pro-
duziu um pão semelhante ao pão exclusivamente de trigo no que diz respeito a odor, sa-
bor, cor e textura. O teor de AR apresentou um modesto aumento de 0,2 g para 0,7 g/100 
g de pão mas a substituição de 20% de farinha de trigo por farinha de banana conduziu a 
um pão com um teor de AR de 2,35 g/100 g de pão, contudo com menor aceitabilidade 
nas provas sensoriais (49). Ainda com a farinha de banana verde, Juarez Garcia et al. en-
saiaram a substituição total da farinha de trigo na formulação de um pão. O produto ob-
tido apresentou um teor em AR de 6.7% vs 1.05% (peso seco) no pão controlo. Nada é 
referido sobre a aceitabilidade deste pão pelo consumidor (50). Angioloni e Collar realiza-
ram vários ensaios com farinha de aveia, Kamut®, espelta, centeio, trigo sarraceno e mis-
turas multi-cereais. Kamut® e espelta não revelaram aumento significativo no teor de AR 
relativamente ao pão de trigo. A aveia, o centeio e o trigo sarraceno mostraram teores de 
AR cerca de 4,5 vezes mais comparativamente ao pão de trigo. A combinação multi-
cereais que demonstrou melhor aceitabilidade por parte do painel de provadores foi 




aveia/centeio/trigo sarraceno/trigo comum (20/20/20/40) com um teor em AR de 3,2 
g/100 g de pão vs 0,9 g/100 g de pão controlo (pão de trigo)(46). Tradicionalmente, em 
Portugal, o centeio é frequentemente utilizado na panificação, a aveia e o trigo sarraceno 
apresentam-se como opções que seria interessante estudar. 
Outro aspeto seria testar outras combinações, algumas não usuais na panificação, 
como por exemplo as farinhas de grão-de-bico, feijão, lentilhas ou tremoço e investigar o 
seu contributo para a formação de AR no pão. Estas farinhas provenientes de legumino-
sas são isentas de glúten e ricas em AR e poderão ser utilizadas em formulações às quais 
se adicione o glúten como ingrediente de forma a manter as características de textura do 
pão ou, em alternativa, obter formulações de pães com baixo conteúdo em glúten, com 
uma textura mais densa, podendo no entanto ter boa aceitação pelo consumidor. Com 
base no presente estudo, a cozedura longa a baixa temperatura destas possíveis formula-
ções, será um fator promotor da formação de AR e, eventualmente, o produto final obti-
do poderá cumprir os requisitos de aplicação da alegação nutricional e de saúde relativa a 
este componente, definida na respetiva legislação (79). 
 
5.3. Efeito da ingestão de pão com elevado teor em amido resistente na resposta gli-
cémica, insulínica e na saciedade de indivíduos não diabéticos 
 
O ensaio in vivo realizado testou o efeito da ingestão do pão desenvolvido no pre-
sente trabalho - o pão PAR - face ao pão REF que serviu de controlo. A dose de cada um 
dos pães continha 50 g de HC disponíveis pelo que o ensaio avaliou o efeito do AR na res-
posta glicémica a quantidades equivalentes de HC. A dose de pão REF (88 g) continha 0,7 
g de AR enquanto a dose de pão PAR (102 g) continha 2,5 g de AR. 
Os participantes do ensaio foram divididos em dois grupos, o grupo N que incluiu os 
indivíduos normoponderais (16) e o grupo E com indivíduos com excesso de peso (16) e 
obesidade (5). A comparação das respostas dos dois grupos nas diferentes avaliações - 
resposta glicémica, insulínica e perceção da saciedade - revelou não existir diferenças 
significativas entre N e E. Apesar de ser um fator que inicialmente nos pareceu interes-
sante estudar, os critérios para aceitação dos voluntários no ensaio, nomeadamente a 
ausência de diagnóstico de diabetes mellitus e de distúrbios relacionados com o metabo-
lismo glicídico, poderão justificar a ausência de diferenças entre os grupos. Provavelmen-




te, os critérios de aceitação dos voluntários no estudo tiveram um efeito mais determi-
nante nos resultados obtidos do que o simples valor do IMC que decidiu a divisão em 
grupos. 
 
5.3.1. Resposta glicémica 
A curva média da variação da glicémia pós-prandial para o pão REF e para o pão PAR 
apresentou valores máximos muito semelhantes, no grupo N (Figura 3), no grupo E (Figu-
ra 4) e para o conjunto dos indivíduos (Figura 5). Com exceção do grupo E para o pão REF 
em que o valor máximo ocorreu aos 45 min, o valor máximo em todas as outras situações 
ocorreu aos 30 min e o valor do pão PAR foi ligeiramente superior, embora sem significa-
do estatístico. Independentemente da quantidade de AR presente, a resposta glicémica 
até aos 30 min é idêntica para as duas doses de pão com igual quantidade de HC disponí-
veis. A partir dos 45 e até aos 120 min, observaram-se valores de glicémia progressiva-
mente mais baixos em que foi notório a redução mais acentuada no caso do pão PAR re-
lativamente ao pão REF. A comparação dos valores médios nos vários momentos indicou 
valores significativamente mais baixos para o pão PAR aos 60, 90 e 120 min. 
A resposta glicémica expressa em média da AUC para cada uma das amostras ensai-
adas também revelou valores significativamente mais baixos para o pão PAR que para o 
pão REF. 
Os resultados permitem sugerir que o AR influencia a digestibilidade da fração de 
amido disponível, especialmente a partir dos 45 min após a ingestão da refeição. Estes 
resultados são concordantes com os observados por Hallstrom et al. que compararam a 
resposta glicémica a porções equivalentes de pão (50 g HC) com diferentes conteúdos em 
AR: 1,5 g (controlo), 4,8 g e 7,7 g. Estes autores observaram um valor de AUC (0-120) 
significativamente mais baixo para a amostra com 7,7 g (13,0% amido total) relativamen-
te ao controlo. A amostra com 4,8 g (8,7% amido total) não revelou diferenças significati-
vas relativamente ao controlo mas importa salientar que esta amostra foi produzida com 
farinha de trigo integral contendo, além do AR, outros tipos de fibra que poderão ter in-
fluenciado a resposta glicémica (44). Os estudos de Klosterbuer et al. também com AR3 
investigaram o efeito da adição de AR numa refeição mantendo constantes os restantes 
nutrientes. Estes autores referiram uma diminuição significativa da AUC (0-180) na refei-
ção suplementada com 25 g de AR (81). Akerberg et al. compararam três amostras de 




pão: amostra de referência com 0,2% (amido total), amostra com 3,5% e pão com 10,3% 
de AR. Só a última amostra revelou diferenças significativas relativamente ao pão de refe-
rência. Neste último estudo as amostras de pão foram incluídas numa refeição com ali-
mentos ricos em gordura e proteína (43). É possível especular que o efeito na diminuição 
da resposta glicémica seja influenciado pelos restantes componentes da refeição. 
O pão PAR do nosso estudo, produzido exclusivamente com farinha refinada de tri-
go e de milho, apresentou um teor de 2,4 g de AR/100 g de pão, valor este que é baixo 
relativamente a concentrações ensaiadas nos estudos referidos. No entanto, o efeito do 
AR foi evidente nas condições do nosso ensaio e demonstrou ter um efeito positivo na 
resposta glicémica, nomeadamente influenciando a digestibilidade do amido disponível. 
O possível mecanismo pelo qual o AR influencia a digestibilidade da fração de amido 
disponível será discutido em conjunto com os resultados da insulina e da saciedade. Seria 
interessante prolongar além dos 120 min a monitorização da glicémia capilar de forma a 
perceber ao fim de quanto tempo se registariam valores semelhantes aos da linha do je-
jum. 
 
5.3.2. Resposta insulínica 
A monitorização da insulinémia foi efetuada em dois momentos, em jejum e 30 min 
após a ingestão do pão em teste. Todas as avaliações foram efetuadas em sangue capilar 
sendo que para o doseamento da insulina foi necessário a recolha de uma amostra de 
sangue de no mínimo 100 μl. O processo de colheita capilar para este fim torna-se dolo-
roso para o participante e nem sempre bem sucedido, facto este que foi tido em conta na 
decisão de monitorizar a insulina apenas em dois momentos. 
Tal como anteriormente referido não foram detetadas diferenças significativas en-
tre os dois grupos: 30 min após a ingestão das duas amostras a resposta insulínica não foi 
significativamente diferente entre o pão REF e o pão PAR, apresentando o pão PAR um 
valor médio ligeiramente superior. O incremento médio do valor entre as avaliações aos 
30 min e em jejum também não apresentou diferenças estatisticamente significativas 
(Figura 7). 
A produção de insulina está diretamente relacionada com a concentração de glicose 
no sangue. Até aos 30 min as curvas da glicémia para os dois pães foram semelhantes 
pelo que a resposta insulínica também não diferiu significativamente. O valor ligeiramen-




te superior da glicémia do pão PAR aos 30 min foi traduzido no valor da insulinémia tam-
bém ligeiramente superior para esta amostra. Não deverá ser excluída a possibilidade de 
a resposta insulínica até aos 120 min poder apresentar diferenças significativas entre os 
dois pães. 
Akerberg et al. não encontraram diferenças significativas entre a resposta insulínica 
(0-120 min) duma amostra de pão de trigo comum com 0,2 g de AR/100 g amido total, 
uma amostra de pão de cevada com elevado teor em amilose e cozedura convencional 
(3,5 g de AR) e uma terceira amostra de pão de cevada com elevado teor em amilose co-
zida a 120C durante 20 h (10,3 g de AR) (43). Hallstrom et al. também não observaram 
diferenças significativas entre os vários produtos testados que incluíam pão preparado 
com farinha de um novo genótipo de trigo mais rico em amilose (7,7 g de AR por porção), 
pão preparado com farinha de trigo integral (4,8 g de AR por porção), ambos cozidos a 
120ºC durante 20 h e pão controlo cozido de forma convencional (1,5 g de AR). Este últi-
mo estudo monitorizou a insulina até aos 180 min (44). Klosterbuer et al. só encontraram 
diferenças significativas numa refeição suplementada com 20 g de AR e 5 g de pululano6. 
Neste mesmo trabalho a suplementação com 25 g de AR não apresentou diferenças signi-
ficativas na insulinémia até aos 180 min (81). 
 
5.3.3. Perceção da saciedade 
A capacidade de um determinado alimento ou refeição induzir saciedade tem uma 
importância determinante na quantidade que se ingere e no intervalo de tempo até à 
refeição seguinte. Estas duas variáveis podem influenciar substancialmente a ingestão 
alimentar e determinar o equilíbrio do balanço energético. 
A avaliação da perceção de saciedade é um processo que se reveste de uma grande 
subjetividade. O fator “indivíduo” na sua complexidade e variedade é fundamental quan-
do se pretende quantificar sensações, além da multiplicidade de fatores externos (físicos, 
psicológicos e ambientais) que influenciam o indivíduo e consequentemente a perceção 
dessas mesmas sensações. Flint et al. publicaram escalas visuais analógicas validadas para 
avaliação da sensação de apetite que adotámos no presente trabalho, tendo sido traduzi-
das o mais fielmente possível de forma a não alterar o significado das questões (101). 
                                                        
6
 O pululano é um polissacárido não metabolizável pelo organismo que é produzido por um fungo a partir do 
amido. É solúvel em água e forma uma solução viscosa quando dissolvido. 




Das quatro questões constantes no inquérito (Apêndice 5), as questões “Quão satis-
feito se sente?” e “Quão cheio se sente?” apresentaram um comportamento semelhante, 
ou seja, em jejum foram indicados scores baixos (preenchimento próximo do extremo 
esquerdo) e 15 min após a ingestão foram observados os scores mais elevados que, pro-
gressivamente, foram diminuindo até aos 120 min. Relativamente às outras duas ques-
tões “Quanta fome sente agora?” e “Quanto acha que conseguiria ainda comer?” obser-
vou-se o comportamento oposto: scores elevados em jejum seguidos dos scores mais bai-
xos aos 15 min que, progressivamente, foram aumentando até aos 120 min. 
O pão PAR revelou, de forma constante, scores relacionados com níveis mais eleva-
dos de saciedade (Figura 8). Esta diferença é bem evidente no que diz respeito ao parâ-
metro “Quão satisfeito se sente?” em que a comparação de médias do incremento dos 
scores, registados para os diferentes momentos de avaliação (15, 30, 45, 60, 90 e 120), 
apresentaram diferenças estatisticamente significativas entre o pão REF e o pão PAR. Nos 
parâmetros “Quão cheio se sente?” e “ Quanto acha que conseguiria ainda comer?” fo-
ram observadas diferenças significativas aos 90 e 120 mins e aos 45 e 90 min, respetiva-
mente. Estes resultados traduzem estados de maior saciedade para o pão PAR. 
A comparação da AUC das duas amostras de pão estudadas, para cada um dos pa-
râmetros, permitiu estimar a resposta global desde a situação de jejum até aos 120 min 
(Figura 9). Neste caso, observámos valores significativamente mais elevados para “Quão 
satisfeito se sente?” e para “Quanto acha que conseguiria ainda comer?”. Salienta-se que 
para este último parâmetro, um valor mais elevado de AUC significa que foram preenchi-
dos scores mais baixos. Também para os parâmetros “Quanta fome sente agora?” e 
“Quão cheio se sente?” os valores de AUC são mais elevados embora sem significado es-
tatístico. O parâmetro “Quanta fome sente agora?” tem uma leitura semelhante ao pa-
râmetro “Quanto acha que conseguiria ainda comer?”. Scores mais baixos traduziram-se 
em AUC mais elevadas. 
Com o objetivo de perceber quão duradoura é a sensação de saciedade e se existem 
diferenças entre os dois pães foram testadas as diferenças entre os dados obtidos em 
cada um dos momentos de recolha (15, 30, 45, 60, 90 e 120) e os dados observados em 
jejum para cada um dos pães e para cada parâmetro (Figura 10). Os resultados confirma-
ram a capacidade de induzir maior saciedade do pão PAR relativamente ao pão REF. Para 
o pão PAR, só para o parâmetro “Quanta fome sente agora?” e após 120 min são referi-




dos scores que não diferem significativamente dos referidos em jejum. Já para o pão REF, 
no parâmetro “Quão satisfeito se sente?” aos 120 min e no parâmetro “Quanta fome 
sente agora?” aos 90 e aos 120 min foram observados scores que não diferiram significa-
tivamente dos registados em jejum. 
A comparação dos nossos resultados com a bibliografia publicada torna-se difícil e 
pouco credível devido à diversidade de metodologias encontradas: são testados diferen-
tes tipos de AR, os desenhos dos estudos são diferentes, as ferramentas de recolha dos 
dados não são idênticas e o alimento ou refeição onde foi incluído o AR nunca é seme-
lhante. Numa avaliação como a perceção da saciedade já por si tão subjetiva, a compara-
ção com estudos tão diferentes pareceu-nos pouco válida. 
O pão PAR com um teor em AR de 2,4 g/100 g revelou uma resposta glicémica pós-
prandial significativamente inferior e simultaneamente induziu maior saciedade que o 
pão REF. Este efeito é característico de alimentos ricos em fibra alimentar sendo que o AR 
é considerado um componente deste grupo. Vários autores explicam o aumento da saci-
edade associado a alimentos com incremento do teor de fibra pelo atraso do esvaziamen-
to gástrico e da absorção dos macronutrientes o que explica os resultados do presente 
estudo. O aumento da produção de hormonas gastrointestinais que atuam como induto-
res da saciedade, como a colecistoquinina, GLP-1 e peptídeo tirosina-tirosina, também 
poderá explicar este efeito após a ingestão de alimentos ricos em fibra (92, 98, 99). No 
nosso estudo, as duas amostras ensaiadas, e no que diz respeito aos componentes da 
fibra, diferiam apenas no teor de AR pelo que poderemos afirmar que o efeito indutor da 
saciedade observado se deve a este composto. Será legítimo também afirmar que numa 
situação ad libitum seria ingerida uma porção de pão PAR inferior ao pão REF, provocan-
do uma resposta glicémica mais baixa e uma ingestão energética inferior, o que poderá 
ser importante numa situação de perda de peso, manutenção de peso ou mesmo na dia-
betes. 
 
5.4. Determinação do Índice Glicémico do pão com elevado teor em amido resistente 
e do pão controlo 
 
No presente estudo foi calculado um IG de 82 para o pão REF. Este valor correspon-
de a um IG elevado sendo concordante com a maioria dos valores indicados por Atkinson 




et al. (133) para pão de trigo com farinha refinada. O pão PAR desenvolvido no nosso es-
tudo apresentou um IG de 60, o que é consentâneo com um alimento de médio IG. 
O IG inferior do pão PAR é o resultado da resposta glicémica menor que este pão 
desencadeou. Dado que os dois pães se diferenciam essencialmente pelo teor em AR que 
apresentam será lícito afirmar que o AR contribuiu para a diminuição do IG do pão. Um 
pão com um teor em AR de 2,4% tem um IG inferior a um pão com 0,8% neste mesmo 
componente. Atendendo ao conceito de IG, e tendo em conta a semelhança das maté-
rias-primas utilizadas no fabrico dos dois pães, poderemos reforçar a ideia já antes apre-
sentada de que a presença do AR tem efeitos benéficos na qualidade nutricional dos res-










































Os resultados do presente estudo permitem afirmar que: 
1) Foi possível aumentar significativamente o teor de AR do pão de trigo modificando a 
proporção dos ingredientes que tradicionalmente são usados e/ou as condições de pro-
cessamento: a) um teor elevado de humidade na massa (1,4 farinha:1,0 água) induziu um 
aumento de 18% relativamente à fórmula de referência (1,6 farinha:1,0 água); b) um pão 
com aproximadamente 400 g apresentou mais 14% que um pão com 70 g; c) a cozedura a 
120ºC durante 4 h aumentou o teor de AR em 24% relativamente às condições usuais de 
cozedura (200ºC/30 min.) e d) a manutenção do pão à temperatura ambiente (22ºC) 
durante 3 dias parece ser a forma de conservação que promoveu um maior aumento do 
teor de AR (26%). Nesta última situação é necessário ter em conta a aceitabilidade do 
produto pelo consumidor. 
2) Um pão de dimensão grande ( 400 g), preparado com uma proporção de 1,4 fari-
nha:1,0 água e submetido a cozedura a 120ºC durante 7 h apresentou um teor de AR de 
3,77% (peso seco). A substituição de 20% de farinha de trigo por farinha de milho na fór-
mula anterior originou um pão com um teor em AR ainda mais elevado (4,33% em peso 
seco que equivale a 2,4 g de AR / 100 g de pão). Pães unitários de 70 g preparados com 
uma proporção de 1,6 farinha:1 água, exclusivamente com farinha de trigo e submetido a 
cozedura a 200ºC durante 30 min apresentam um teor de AR de 1,18% (peso seco) ou 0,8 
g/100 g de pão. 
3) No ensaio in vivo efetuado em indivíduos saudáveis não diabéticos normoponderais e 
com excesso de peso/obesidade foram observados valores de glicémia estatisticamente 
inferiores após a ingestão do pão PAR comparativamente ao pão REF aos 60, 90 e 120 
min. A resposta glicémica expressa em AUC (0-120 min.) apresentou valores significati-
vamente mais baixos para o pão PAR (127,15 mmol*min/l) que para o pão REF (153,77 
mmol*min/l), ingeridos em doses equivalentes de HC disponíveis. Estes resultados permi-
tem sugerir que um teor de AR de 2,4% influencia a digestibilidade da fração de amido 
disponível em pão. 
4) A resposta insulínica até aos 30 min não apresentou diferenças significativas entre os 
dois pães estudados. Admitimos que a monitorização da insulinémia até aos 120 min 




mostraria resultados diferentes entre os dois pães pelo facto de que na resposta glicémi-
ca, só após 45 min terem sido observados comportamentos distintos entre as duas amos-
tras. 
5) O pão PAR induziu maior saciedade que o pão REF. Sugere-se que este efeito seja de-
vido ao AR presente em maior quantidade no pão PAR e que a introdução deste pão na 
dieta poderá traduzir-se na ingestão de uma porção de pão inferior (menor conteúdo de 
HC disponíveis) relativamente ao pão REF. 
6) O IG do pão PAR apresentou um valor de 60 correspondendo a um alimento de médio 
IG enquanto o pão REF manifestou um valor de 82 (elevado IG). 
A alteração do teor de AR no pão de 0,8 para 2,4% poderá conduzir a claros benefí-
cios para a saúde e a formulação desenvolvida poderá constituir uma boa escolha alimen-










7. PERSPECTIVAS FUTURAS 
 
O interesse crescente por novos alimentos motiva a indústria alimentar a procurar 
constantemente novas substâncias que possam tornar os alimentos mais equilibrados e 
também com um valor comercial acrescido. Entre os diferentes componentes da fibra 
alimentar, o AR apresenta-se como um composto muito interessante na medida em que 
aumenta o teor de fibra do alimento, conferindo diversos benefícios para a saúde. Ofere-
ce ainda a vantagem de não ter inconvenientes organoléticos, de textura e de formula-
ção, que revelam as fibras tradicionais. Os alimentos enriquecidos em AR apresentam-se 
com melhor paladar e aceitabilidade por parte do consumidor que os alimentos suple-
mentados com outras fibras dietéticas. 
Quer os alimentos naturalmente ricos em AR, quer os que sofreram a adição deste 
ingrediente, vão ser submetidos a variados processamentos e métodos de confeção antes 
de serem ingeridos. Estes tratamentos interferem com o teor de AR, originando por vezes 
aumento ou redução, dependendo do tipo de amido e do processo utilizado. No caso 
concreto do pão é possível obter um pão enriquecido em AR, com evidentes benefícios na 
saúde, introduzindo unicamente alterações no processo de fabrico, como sugere o pre-
sente estudo. Seria interessante ensaiar outros ingredientes, menos comuns na panifica-
ção, e que são identificados como ricos em AR, nomeadamente as leguminosas (ervilha, 
grão-de-bico, feijão, lentilhas, tremoço, etc) e trigo sarraceno. Também a utilização do 
ingrediente AR, em especial o AR3 por ser mais estável, poderá ser uma boa opção para a 
indústria alimentar. Existem atualmente no mercado várias marcas comerciais de AR que 
são obtidas a partir do amido de milho rico em amilose ou de maltodextrinas da tapioca. 
Relativamente à formulação desenvolvida no presente trabalho o efeito do AR foi 
evidente nas condições ensaiadas ou seja, ingestão exclusiva de dose de pão acompanha-
da por 250 ml de água. De uma forma geral o pão é acompanhado por outros alimentos 
pelo que seria interessante perceber se o efeito será semelhante no contexto de uma 
refeição e ainda se o aumento da saciedade se traduz na ingestão de uma dose inferior. 
O método de doseamento do AR também tem sido alvo de vários trabalhos de in-
vestigação (58). O método preconizado pela Association of Official Analytical Chemists 
(AOAC) e pela American Association of Cereal Chemists (AACC) tem sido utilizado recen-




temente pelos investigadores. No entanto, é necessário ter alguma prudência quando se 
comparam trabalhos em que os resultados foram obtidos por métodos diferentes. 
A EFSA reconheceu, em 2011, o AR como ingrediente funcional. Na sequência desse 
parecer o Regulamento 432/2012 da UE que estabelece a lista de alegações nutricionais e 
de saúde inclui a seguinte alegação: “Substituir os amidos digestíveis por amido resistente 
numa refeição contribui para um menor aumento da glicose no sangue após essa mesma 
refeição”. As condições de utilização da alegação referem: “A alegação só pode ser utili-
zada para alimentos nos quais o amido digestível tenha sido substituído por amido resis-
tente de modo a que o teor final de amido resistente seja, pelo menos, 14% do amido 
total”. Os resultados do nosso estudo e de outros, nomeadamente Hallstrom et al. (44) e 
Klosterbuer et al. (81), sugerem que o AR apresenta efeitos benéficos mesmo quando o 
teor de amido disponível não sofre alteração, ou seja, a presença de AR influencia a diges-
tibilidade do amido disponível. Em particular no nosso estudo, foram observados efeitos 
positivos com um teor de AR de cerca de 5% do amido total. Seria desejável que este te-
ma fosse mais estudado no sentido de avaliar o efeito do AR na digestibilidade da fração 
de amido disponível e, eventualmente propor uma alegação de saúde que exprima este 
benefício fisiológico. 
O doseamento do AR não é um parâmetro que seja efetuado por rotina na análise 
de alimentos. É prática comum realizar o doseamento da fibra mas, de uma forma geral, o 
método que se usa não inclui a fração de AR presente no alimento. No caso de alimentos 
especialmente ricos em AR, o doseamento da fibra pelos métodos convencionais não in-
clui este componente, pelo que o teor de fibra total fica subvalorizado. Face aos benefí-
cios apresentados pelo AR, seria importante que em alimentos em que este componente 
se encontre em teores consideráveis, fosse referido na respetiva rotulagem o teor em AR. 
Por outro lado o IG do alimento reflete a fração de AR presente. No caso de alimen-
tos com teor de AR significativo, o IG exprime melhor a qualidade dos HC do alimento do 
que a indicação da categoria dos HC presentes e/ou o teor de fibra alimentar. 
O presente trabalho estudou o efeito do AR na resposta glicémica, insulínica e na 
saciedade no entanto são descritos outros benefícios importantes deste componente, 
nomeadamente na patologia intestinal o que contribui para aumentar o interesse nutrici-
onal deste composto. 




Será também importante efetuar estudos durante períodos de tempo mais longos e 
em indivíduos com resposta glicémica deficiente. Alguns estudos em roedores sugerem 
diversos efeitos benéficos resultantes da ingestão continuada de AR, no entanto os estu-
dos efetuados em seres humanos não são suficientemente longos para que seja possível 
confirmar ou declinar estes benefícios. 
O AR revela-se uma substância com elevado interesse nutricional devido aos efeitos 
fisiológicos benéficos que apresenta. O reforço da dieta com AR pode contribuir para uma 
alimentação saudável e equilibrada promotora de saúde, prevenindo o risco de algumas 
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No âmbito do meu trabalho de doutoramento necessito de efetuar um ensaio nu-
tricional com a participação de cerca de 40 voluntários. O estudo consiste em testar uma 
nova fórmula de pão com elevado teor em amido resistente comparativamente ao pão 
tradicional. Em anexo encontra um documento que descreve a metodologia e também o 
que é solicitado a quem se disponibilize como voluntário. No mesmo documento estão 
elencados um conjunto de requisitos que os voluntários deverão reunir. 
 
Se reúne os requisitos e está disponível para participar no estudo nutricional, envie-
me um e-mail com nome e contacto. Se necessitar de mais informações sobre este ensaio 
poderá contactar-me por e-mail, através do telemóvel 966823792 ou da extensão 01077 
(Gab 18) da ESA-IPBeja. 
 
Desde já, agradeço a atenção dada a este e-mail. Teria muito gosto que fosse um 
dos voluntários do meu estudo. 
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ANEXO AO E-MAIL 
Título do estudo: Efeito da ingestão de pão de trigo com eleva-
do teor em amido resistente na resposta glicémica. 
 
Os objetivos deste estudo são: 
- Determinar o efeito da ingestão de pão de trigo com elevado teor em amido resis-
tente na resposta glicémica e na saciedade de indivíduos não diabéticos comparati-
vamente ao pão tradicional 
- Determinar o Índice Glicémico do pão de trigo com elevado teor em amido resisten-
te. 
 
O amido resistente é uma das frações do amido presentes naturalmente no pão tradi-
cional e que apresenta numerosas vantagens fisiológicas, nomeadamente efeitos pro-
tetores para doenças do trato gastrointestinal, cardiovascular, dislipidemias, diabetes 
e obesidade. Esta fração do amido está normalmente presente em concentrações 
muito baixas. Previamente a este estudo foram testadas diferentes fórmulas e tecno-
logias de fabrico de forma a otimizar o teor de amido resistente no pão, obtendo-se 
um pão com elevado teor em amido resistente. 
 
Para que possa participar neste estudo deverá preencher os seguintes requisitos: 
 Idade compreendida entre 18 e 65 anos; 
 Peso estável nos últimos 3 meses; 
 Não ter diagnóstico médico de diabetes ou outras doenças endócrinas; 
 Não ter história clínica de doença gastrointestinal ou distúrbios endócrinos; 
 Não estar a tomar medicamentos que interfiram com o metabolismo glicídico 
ou lipídico; 
 Não ter estado internado nos últimos 3 meses; 
 Não estar grávida ou a amamentar; 
 Não ser fumador; 
 Não ser vegetariano; 




 Efetuar regularmente a refeição do pequeno-almoço. 
 
Caso preencha os requisitos definidos é um candidato a participar neste estudo. A sua 
participação é voluntária e poderá abandoná-lo a qualquer momento. 
 
Como participante no estudo ser-lhe-á pedido que seja avaliado o seu peso e a sua al-
tura, numa sessão breve a combinar de acordo com as suas disponibilidades. Conso-
ante esta avaliação será pedido que colabore em duas sessões (se apresenta IMC > 
24,9) ou quatro sessões (se apresenta IMC entre 18,5 e 24,9). Cada sessão tem a du-
ração aproximada de 2 horas, decorrerão logo de manhã, ainda em jejum e deverão 
ser intervaladas em pelo menos uma semana. As datas e os dias serão encontrados de 
acordo com as disponibilidades dos voluntários. 
 
As duas sessões comuns a todos os participantes constam de uma refeição teste (pe-
queno-almoço após o jejum noturno) constituída por uma dose de pão e 250 ml de 
água. Antes da refeição teste ser-lhe-á pedido que preencha uma escala visual analó-
gica de avaliação da sensação de apetite e serão recolhidas duas amostras de sangue 
capilar por picada no dedo. O procedimento de preenchimento da escala visual e de 
recolha de amostras de sangue capilar é repetido aos 15, 30, 45, 60, 90 e 120 min. Em 
todas as amostras de sangue é determinada a glicémia. 
 
Se o seu IMC se situa entre 18,5 e 24,9 deverá ainda participar em mais duas sessões, 
semelhantes às anteriores, sendo que a dose de pão e água é substituída por uma so-
lução de 50g de glicose em 250 ml em água. Estas duas sessões são exatamente iguais 
entre si. 
 
Os dados pessoais dos participantes não serão nunca revelados sendo o seu registo 
efetuado sob a forma de um código que lhe será atribuído. Os investigadores que têm 
acesso aos seus dados pessoais estão sujeitos a sigilo profissional. Caso pretenda, os 
seus dados ser-lhe-ão disponibilizados no final de cada sessão. Não haverá qualquer 
custo ou pagamento inerentes à participação neste estudo. 
 




Este trabalho insere-se no meu trabalho de investigação no âmbito do Doutoramento 
em Doenças Metabólicas e Comportamento Alimentar da Faculdade de Medicina da 
Universidade de Lisboa e foi aprovado pelo IPBeja e pela Comissão de Ética do Centro 
Hospitalar Lisboa Norte. Antes de participar no estudo deverá assinar o Termo de 
Consentimento Informado aprovado pela referida Comissão de Ética. 
 
Agradeço desde já a atenção dada a este documento. 
 
 
Olga Amaral (Investigador responsável pelo estudo) 
olga.amaral@ipbeja.pt 
Dep. Tecnologias e Ciências Aplicadas - IPBeja 
  
























Idade compreendida entre 18 e 65 anos  
Índice de massa corporal igual ou superior a 18,5Kgm-2  
Peso estável nos últimos 3 meses  
Não ter diagnóstico médico de diabetes ou outras doenças endócrinas  
Não ter história clínica de doença gastrointestinal ou distúrbios endócrinos  
Não estar a tomar medicamentos que interfiram com o metabolismo glicí-
dico ou lipídico 
 
Não ter estado internado nos últimos 3 meses  
Não estar grávida ou a amamentar  
Não ser fumador  
Não ser vegetariano  




Investigador responsável pelo estudo 






FOLHA DE INFORMAÇÃO AO PARTICIPANTE 
 
Título do estudo: Efeito da ingestão de pão de trigo com elevado teor em amido resis-
tente na resposta glicémica. 
 
Apresentou-se como voluntário(a) a participar neste estudo. Para que possa tomar 
uma decisão consciente, este documento descreve os objetivos do estudo e os dife-
rentes procedimentos. 
 
Os objetivos deste estudo são determinar o efeito da ingestão de pão de trigo com 
elevado teor em amido resistente na resposta glicémica e na saciedade de indivíduos 
não diabéticos comparativamente ao pão tradicional. Este trabalho também tem co-
mo finalidade determinar o Índice glicémico do pão de trigo com elevado teor em 
amido resistente. 
 
O amido resistente é uma das frações do amido presentes naturalmente no pão tradi-
cional e que apresenta numerosas vantagens fisiológicas, nomeadamente efeitos pro-
tetores para doenças do trato gastrointestinal, cardiovascular, dislipidemias, diabetes 
e obesidade. Esta fração do amido está normalmente presente em concentrações 
muito baixas. Previamente a este estudo foram testadas diferentes fórmulas e tecno-
logias de fabrico de forma a otimizar o teor de amido resistente no pão, obtendo-se 
um pão com elevado teor em amido resistente. 
 
Para que possa participar neste estudo deverá preencher os seguintes requisitos: 
 Idade compreendida entre 18 e 65 anos; 
 Índice de massa corporal igual ou superior a 18,5Kgm-2; 
 Peso estável nos últimos 3 meses; 
 Não ter diagnóstico médico de diabetes ou outras doenças endócrinas; 
 Não ter história clínica de doença gastrointestinal ou distúrbios endócrinos; 




 Não estar a tomar medicamentos que interfiram com o metabolismo glicídico 
ou lipídico; 
 Não ter estado internado nos últimos 3 meses; 
 Não estar grávida ou a amamentar; 
 Não ser fumador; 
 Não ser vegetariano; 
 Efetuar regularmente a refeição do pequeno-almoço. 
Estes critérios serão avaliados em entrevista prévia onde também será determinado o 
seu peso e altura. 
 
Caso preencha os requisitos definidos é um candidato a participar neste estudo. A sua 
participação é voluntária e poderá abandoná-lo a qualquer momento. Se alguma das 
condições acima descritas se alterar durante o decurso do estudo, deverá informar o 
responsável pelo trabalho que avaliará a situação. 
 
Como participante no estudo ser-lhe-á pedido que colabore em duas sessões (se 
apresenta IMC > 24,9) ou quatro sessões (se apresenta IMC entre 18,5 e 24,9). As ses-
sões deverão ser intervaladas em pelo menos uma semana. 
 
No dia antes de cada ensaio deverá evitar exercício físico intenso, ingestão de álcool e 
ingestão de alimentos especialmente ricos em fibra na refeição do jantar (cereais in-
tegrais e hortícolas em abundância). É também recomendado que a refeição do jantar 
na véspera dos dias dos ensaios seja o mais semelhante possível e realizada por volta 
das 20.00 horas. Não deverá comer ou beber desde o jantar até ao ensaio. 
 
As duas sessões comuns a todos os participantes constam de uma refeição teste (pe-
queno-almoço após o jejum noturno) constituída por uma dose de pão (uma das ses-
sões inclui pão tradicional e a outra, pão com elevado teor em amido resistente) e 250 
ml de água. Antes da refeição teste ser-lhe-á pedido que preencha uma escala visual 
analógica de avaliação da sensação de apetite e serão recolhidas duas amostras de 
sangue capilar por picada no dedo. De seguida é servida a refeição teste que deve 




terminar entre 12 a 15 min. O procedimento de preenchimento da escala visual e de 
recolha de amostras de sangue capilar é repetido aos 15, 30, 45, 60, 90 e 120 min. Em 
todas as amostras de sangue é determinada a glicémia. 
 
Se o seu IMC se situa entre 18,5 e 24,9 deverá ainda participar em duas sessões, se-
melhantes às anteriores, sendo que a dose de pão e água é substituída por uma solu-
ção de 50g de glicose em 250 ml em água. Estas duas sessões são exatamente iguais 
entre si. 
 
Os dados pessoais dos participantes não serão nunca revelados sendo o registo dos 
dados efetuado sob a forma de um código que lhe será atribuído. Os investigadores 
que têm acesso aos seus dados pessoais estão sujeitos a sigilo profissional. 
 
Não haverá qualquer custo ou pagamento inerentes à participação neste estudo. 
 
Para participar no estudo deverá assinar o Termo de Consentimento Informado anexo 
ao presente documento. 
 








Investigador responsável pelo estudo 
 
  







Projeto: Efeito da ingestão de pão de trigo com elevado teor em amido 
resistente na resposta glicémica 
 
 
Assegura-se a anonimização dos dados pessoais bem como a confidencialidade dos 
resultados obtidos. 





Fui informado dos objetivos do estudo, compreendi o que me foi explicado e aceito 
participar no estudo. 
 
________________________________________ Data: ____/____/____ 
                  Assinatura do participante 
 
 
 Data: ____/____/____ 
         Assinatura do Investigador responsável 
    Contacto: 966823792 
 
  


































             ANEXO 1 
